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APrESENTAÇÃo

Às vésperas de completar cinquenta anos de existência, o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) apresenta um amplo conjunto de estudos que visam subsidiar decisões 
governamentais e fomentar o desenvolvimento econômico e social do país. Nos últimos 
anos, as questões ligadas à gestão pública, às instituições e à democracia começaram a ser 
abordadas de forma mais detalhada no instituto. Reconhecendo que a complexidade das 
atividades do Estado envolve uma série de diálogos e relações que se tornam cada vez mais 
institucionalizadas e disseminadas, o Ipea se propôs a ampliar seus estudos sobre as inter-
faces entre Estado e sociedade.

Em um contexto de fortalecimento da democracia, no qual atores e demandas que 
sempre estiveram à margem do sistema político tornam-se visíveis e ocupam espaços na 
agenda governamental, o estudo das instituições participativas que emergem a partir do 
contexto da elaboração da Constituição de 1988 – conferências, conselhos, audiências pú-
blicas, ouvidorias, entre outras – é fundamental. O presente estudo trata das conferências 
nacionais, que podem ser entendidas como processos participativos de larga escala, volta-
dos para discussão de políticas públicas a partir do diálogo entre representantes do governo 
e da sociedade. Estes processos possuem uma estrutura escalonada,1 envolvendo diferentes 
níveis da Federação. Embora tenham surgido na década de 1940, enquanto instrumentos 
para articulação federativa e aumento da racionalidade administrativa, somente a partir da 
década de 1980 as conferências começaram a ser utilizadas para promover a participação 
em diferentes áreas de política. 

Este relatório é composto por um conjunto de informações produzidas a partir de 
dados sistematizados pelo próprio Ipea e tem como objetivo traçar um panorama das con-
ferências nacionais. Embora as conferências venham acontecendo com maior frequência, 
ainda não há um entendimento claro na literatura de quais são as principais características 
destes processos e como se organizam. Desta forma, o relatório busca identificar quais são 
estas características a partir da análise do desenho institucional – isto é, as formas de funcio-
namento e organização – dos processos conferenciais realizados entre os anos de 2003 e 2011 
no Brasil. Assim como os demais estudos desenvolvidos no campo da participação social, 
que podem ser acessados no site Participação em Foco,2 o relatório é resultado de uma par-
ceria entre o Ipea e a Secretaria Geral da Presidência da República (SGPR), envolvendo a  
Diretoria de Estudos e Políticas para o Estado, as Instituições e a Democracia (Diest) do 
Ipea e a Secretaria Nacional de Articulação Social (SNAS) da SGPR.

O relatório está dividido em quatro partes: introdução, que apresenta as conferências 
enquanto objeto de estudo; nota metodológica, que explica como se deu a coleta e sistema-
tização dos dados; a descrição dos dados, dividida em caracterização das conferências, for-
mas de organização, normas para deliberação, potencial inclusivo e resultados de participação;  
por fim, as considerações finais retomam aspectos relevantes descritos no relatório, bem como 
trazem algumas considerações a respeito da organização de conferências e possíveis questões 
para futuras pesquisas. Espera-se que o conhecimento aqui disponível possa contribuir para o 
aperfeiçoamento das conferências nacionais e das políticas públicas ligadas a elas, bem como 
para um planejamento governamental que incorpore a dimensão democrática e participativa.

1. Entende-se por estrutura escalonada a realização das conferências em uma sequência de etapas conectadas entre si, em geral, etapas 
municipais, estaduais e nacionais.
2. Disponível em: <www.ipea.gov.br/participacao>. 
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1 iNTroDuÇÃo 

O processo de redemocratização brasileiro, além de trazer à tona diferentes sujeitos polí-
ticos, pressionou a abertura do Estado à sociedade. As práticas de participação social na 
gestão pública se ampliaram e fizeram do país um espaço de inovação democrática, a par-
tir da experimentação de diversas formas de interação entre Estado e sociedade. Entre as 
formas institucionais,3 destacam-se: audiências públicas, comitês de bacia, conferências, 
conselhos, mesas de negociação, ouvidorias, orçamentos participativos e planos direto-
res. Todas têm sido multiplicadas, em diferentes proporções e com múltiplos desafios, 
nas três esferas da Federação.

Quando se observa o nível nacional, as conferências nacionais saltam aos olhos como 
processos participativos que envolvem representantes do Estado e da sociedade em amplo 
diálogo a respeito de propostas de políticas públicas. Processos que podem se iniciar no 
nível municipal, e passar pelos níveis regional e estadual, em que são eleitos representantes 
que se reunirão na conferência nacional. Surgidas na década de 1940 como estratégia de 
articulação federativa, as conferências foram se transformando ao longo dos anos em formas 
de interlocução entre Estado e sociedade. Somente na última década, no entanto, houve 
uma ampliação na mobilização, no envolvimento de órgãos públicos e na quantidade de 
temas pautados.4

Quando criadas em 1941, as conferências de educação e de saúde, primeiras confe-
rências instituídas no Brasil, reuniam apenas representantes governamentais para o plane-
jamento e direcionamento de ações descentralizadas (Souza et al., 2013). No entanto, entre 
o Estado Novo e o processo de reabertura política e redemocratização na década de 1980, 
houve uma mudança progressiva de um modelo que servia aos propósitos da administração 
centralizada para, posteriormente, um modelo que se insere em uma lógica de descentra-
lização e ampliação da participação social. Neste contexto, a 8a Conferência de Saúde, 
realizada em 1986, com ampla mobilização e participação social, tornou-se um marco 
da participação social no Brasil, alterando a configuração e o propósito das conferências 
nacionais (Souza et al., 2013) e impulsionando outras áreas de políticas públicas a instituí-
rem este tipo de processo participativo na gestão pública. 

Desde então, múltiplas têm sido as maneiras pelas quais os órgãos incorporam as con-
ferências em suas práticas de relação com a sociedade. A diversidade das conferências em 
distintas áreas de políticas convida à investigação sobre o modo de funcionamento desses pro-
cessos participativos institucionais. Embora haja consenso de que as conferências são ações 
que envolvem o Estado e a sociedade na formulação de propostas de políticas públicas, não 
existe na literatura nenhuma iniciativa abrangente de mapeamento das características destes 
processos em nível nacional, analisando diferenças e semelhanças entre eles. 

Visando suprir essa lacuna, a pesquisa conduzida pelo Ipea buscou mapear as caracterís-
ticas do desenho institucional dos processos conferenciais realizados entre 2003 e 2011. No 
período, foram realizadas 82 conferências que mobilizaram milhões de pessoas no país. Neste 
relatório, são apresentadas informações referentes às diferentes formas de realização destes pro-
cessos, suas normas para deliberação, seu potencial inclusivo e seus resultados mais imediatos.

3. Além de relações institucionais, há inúmeras formas de relação entre Estado e sociedade que não estão normatizadas e que não fazem 
parte de mecanismos da organização estatal, em especial quando são observados os repertórios de ação de movimentos sociais e de 
grupos de pressão. Pode-se imaginar uma variedade que vai de ações de protesto às práticas de lobby (Abers, Serafim e Tatagiba, 2011).
4. Se consideradas as políticas colocadas em pauta em conferências até 2011, 70% estiveram em debate em processos realizados a partir 
de 2003, sinalizando diversificação temática.
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2 NoTA mEToDoLÓGiCA 

A pesquisa tomou por base a seguinte pergunta: quais são as principais características do 
desenho institucional das conferências nacionais? Ou seja, quais são as formas de organi-
zação e funcionamento destes processos? Este trabalho não se propõe, portanto, a analisar 
a dinâmica das conferências nacionais, uma vez que não foi realizada uma pesquisa sobre 
como os atores envolvidos se organizaram para participar, nem observações sobre como 
ocorreram os processos de discussão e decisão. A análise proposta apresenta variáveis insti-
tucionais, regras de funcionamento das conferências, seus padrões e suas variações.

O esforço de caracterização das conferências justifica-se pelo fato de estarem inseri-
das em disputas sobre o processo de formulação de políticas públicas que têm envolvido 
milhões de pessoas em diversas áreas temáticas. A análise do desenho institucional desses 
processos pode trazer informações úteis para a discussão de seu potencial inclusivo e sua 
efetividade. Conforme indica a literatura existente sobre instituições participativas, normas 
funcionam como catalisadores ou limitadores da presença e ação de diferentes atores e gru-
pos; dos procedimentos; e dos resultados obtidos (Faria e Ribeiro, 2011).

Com essa noção em mente, identificou-se um conjunto de variáveis relevantes para 
mapear: as informações básicas que identificam as conferências; como são organizadas; 
quais são as normas para deliberação; quais as possibilidades de participação e inclusão de 
diferentes grupos; e alguns resultados imediatos destes processos. Esta lista de variáveis foi 
feita com base tanto em revisão de literatura sobre o tema, quanto na leitura preliminar 
dos documentos de um grupo diverso de conferências ocorridas no período delimitado.  
As variáveis identificadas foram divididas em cinco grupos, conforme a seguir:

1) Caracterização da conferência: este bloco tinha como objetivo reunir informações que 
identificassem as conferências. Além do nome, edição e ano de realização, incluíram- 
se variáveis sobre os órgãos responsáveis por sua realização e qual o tipo de ato con-
vocatório utilizado. Com relação à regulamentação das conferências, a literatura 
entende que estas são uma responsabilidade do poder administrativo (Müller Neto 
e Artmann, 2012). Neste sentido, vários autores ressaltam a necessidade de convo-
cação pelo Poder Executivo (Souza, 2008; Pogrebinschi e Santos, 2010; 2011; Polis 
e INESC, 2010; Avritzer, 2012b; Teixeira, Souza e Lima, 2012), sendo que, para 
alguns, o meio de convocação é o decreto presidencial (Petinelli, 2011; Avritzer, 
2012b). Incluir variáveis sobre responsabilidade e tipo de ato convocatório foi uma 
maneira de observar se estas expectativas se confirmam.

2) Ainda com base na literatura, as conferências são vistas como um fórum eventual  
(Cortes, 2009), sendo realizado com periodicidade regular (Krüger, 2005; Souza, 
2012; Teixeira, Souza e Lima, 2012). Seriam organizadas tematicamente (Pogrebinschi 
e Santos, 2010; 2011; Petinelli, 2011), adquirindo, muitas vezes, um caráter setorial 
(Silva, 2010). Finalmente, parece haver consenso na literatura de que as conferências 
teriam fim propositivo. De modo a mapear estes aspectos, este bloco também inclui 
variáveis referentes ao número de edições, às áreas de política às quais as conferências 
se vinculam, aos objetivos de sua realização, e aos temas propostos para debate.

3) Forma de organização: este grupo de variáveis envolve questões acerca da organiza-
ção da conferência, dando ênfase às regras de funcionamento. A análise preliminar 
dos documentos de algumas conferências mostrou que, em geral, a convocação da 
conferência era seguida pela constituição de uma comissão organizadora nacional, 
responsável por conduzir a realização do processo e elaborar os atos normativos e 
orientadores da conferência. Estes atos, em particular o regimento interno, indicam 
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a forma de realização da conferência com a especificação de etapas e critérios para a 
participação. A comissão organizadora era, em geral, integrada por representantes de 
outros órgãos federais e de organizações da sociedade civil, sendo que, em certos casos, 
era total ou parcialmente composta por membros do conselho da área de política. 
De modo a observar como se dava este processo para o conjunto das conferências, 
foram incluídas variáveis sobre: a estrutura da comissão organizadora, quem integra 
a comissão e a atuação de conselho vinculado à área.

4) Também com relação à organização da conferência, é comum na literatura a com-
preensão de que as conferências são realizadas em etapas interconectadas, que podem 
envolver diferentes níveis da federação. Alguns autores, no entanto, enfatizam este 
aspecto, entendendo que a organização em três níveis de governo é parte constitutiva 
e necessária ao processo (Ferreira e Moura, 2006; Petinelli, 2011; Avritzer, 2012a; 
2012b; Ramos, Faria e Jerez, 2012). Para analisar este aspecto, foram incluídas 
variáveis binárias sobre o tipo de etapas presentes nas conferências. Tendo em vista 
a expectativa de que as conferências ocorram por um período delimitado (Souza e 
Pires, 2012; Teixeira, Souza e Lima, 2012), observou-se também qual foi o tempo 
decorrido entre a convocação e a realização da etapa nacional das conferências. 

5) Normas para deliberação: este bloco reúne variáveis acerca das regras dos momentos 
e processos deliberativos que ocorrem na conferência, em especial na etapa nacional. 
As conferências, em suas diferentes etapas, envolvem momentos de discussão, reso-
lução de conflitos e tomada de decisão coletiva. Reconhecer os diferentes momen-
tos ajuda a entender a dinâmica das atividades, indicando elementos a respeito da 
abertura à troca de experiências e à formulação de propostas – muito presentes em 
processos participativos. 

6) Tendo isso em mente, buscou-se identificar a forma como se organiza a discussão da 
temática na etapa nacional, bem como as regras sobre a quantidade de propostas nas 
diferentes etapas. A partir da análise preliminar dos documentos, as atividades des-
critas foram categorizadas em cinco momentos:5 plenárias, plenárias intermediárias, 
grupos de trabalho, palestras e oficinas. Estas categorias foram incluídas no banco 
como variáveis binárias, de modo a verificar a frequência com que estes momentos 
ocorriam nas conferências. Ademais, as variáveis sobre as regras para formulação de 
propostas referiam-se: à existência de limites ao número de propostas produzidas em 
cada etapa, à possibilidade de criação de novas propostas na etapa nacional e à adoção 
de processos de priorização de propostas também nessa etapa.

7) Potencial inclusivo: neste bloco, foram reunidas variáveis sobre quem pode participar 
da etapa nacional das conferências, dando ênfase a seu potencial inclusivo. Existe a 
percepção na literatura de que as conferências, enquanto espaços de discussão demo-
cráticos, devem garantir a expressão, igualitária e livre, de diversos pontos de vista, 
interesses e perspectivas (Cunha, 2012; Teixeira, Souza e Lima, 2012). A maneira 
como processos participativos são estruturados – por exemplo, a forma de seleção 
dos participantes que têm direito a voz e voto, assim como a reserva de vagas para 
determinados grupos – influencia a participação nestes, trazendo informações sobre 
sua capacidade de garantir uma representação diversa (Cunha, 2012).

8) Os documentos que regem as conferências definem, em geral, o número de delegados 
a participar; as regras para eleição de delegados governamentais e não governamen-
tais com direito a voz e voto; a existência ou não de cotas para grupos minoritários;  
informações sobre quem são os delegados natos. As variáveis neste bloco buscavam 
reunir informações sobre todos estes aspectos. 

5. O que se entende por cada um desses momentos será explicado na seção do relatório referente a esse grupo de variáveis.
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9) Resultados de participação nas conferências: o quinto bloco de variáveis tinha como 
objetivo coletar informações referentes a alguns resultados imediatos das conferên-
cias, em particular, dados sobre número de participantes, municípios envolvidos e 
propostas aprovadas na etapa nacional. Estas informações trazem alguma luz sobre a 
abrangência dos diferentes processos. 

Uma vez identificadas as variáveis de interesse, foi construído um banco de dados 
(apêndice A) em que foram inseridas as informações coletadas para cada conferência. As in-
formações referentes aos quatro primeiros grupos foram preenchidas a partir de documen-
tos que estabelecem as regras de funcionamento das conferências: atos convocatórios, regi-
mentos e regulamentos. O quinto grupo, por sua vez, focou nos resultados de participação 
e, desta forma, as informações foram encontradas nos relatórios finais de cada conferência. 

No que tange às informações apresentadas aqui, é importante destacar os problemas 
enfrentados no processo de coleta de dados e as decisões tomadas para a sistematização e 
apresentação das informações. O principal problema enfrentado foi a dificuldade de acessar 
determinados documentos, o que prejudicou a coleta de informações para algumas confe-
rências. Para solucionar parte das dificuldades em torno desta questão, a opção “sem infor-
mação” foi usada quando a documentação consultada estava incompleta ou quando não 
existia documento que versasse sobre o temário em análise.6 Para deixar claro para o leitor 
como operam as conferências, ao longo do texto, o relatório apresenta o número de casos 
válidos, ou seja, número de conferências tratadas na análise para o qual foi possível obter 
a informação. A apresentação dos dados segue a organização do banco em cinco blocos.

3 CArACTEriZAÇÃo DAS CoNFErÊNCiAS 

Esta seção identifica características básicas das conferências e apresenta alguns dados rela-
tivos às áreas de política em que se inserem, ao ano de realização, ao tipo de ato convoca-
tório, à responsabilidade pela realização, aos objetivos dos processos e aos temas em pauta. 
A intenção aqui foi delimitar sobre o que se fala quando se trata de conferências, além de 
buscar conhecer aspectos do contexto institucional em que foram realizadas.

A partir da literatura7 que investiga a forma de funcionamento das conferências, é possível 
identificar algumas características comuns a este tipo de processo participativo. Em primeiro 
lugar, as conferências aparecem como processos de promoção do diálogo entre governo e 
sociedade, sendo convocados pelo Executivo. Outra característica comum é a ocorrência de 
etapas preparatórias em uma estrutura escalonada. Além disso, cabe mencionar, como aspecto 
usual, a maneira de interconexão que passa pelo encaminhamento de propostas e pela seleção 
de representantes – tanto do governo como da sociedade – para as etapas seguintes. 

Existem, no entanto, casos que destoam dessas práticas gerais de realização de confe-
rências. Constam na lista oficial do governo8 alguns processos que não foram convocados 
por um órgão do Executivo ou por um conselho gestor; não realizaram etapas preparatórias; 
ou não contaram com processos seletivos para a escolha de representantes governamentais e 

6. O preenchimento do banco foi dirigido por um guia que orientava como cada variável deveria ser preenchida e quando a opção 
“sem informação” deveria ser selecionada. Isto foi feito para que não se confundisse a opção “sem informação” com uma resposta 
negativa. A resposta negativa era o “não” dado à pergunta orientadora da variável em análise. Por exemplo: “Existem cotas?” pode-
ria gerar as respostas: “Sim, existem cotas”, “Não, não existem cotas” ou “Sem informação”. O “sem informação” foi usado quando 
não existiam documentos que trataram da definição de quem pode participar da conferência. A resposta negativa, neste caso, foi usa-
da quando a documentação completa não mencionava a existência de cotas, e a resposta selecionada foi “Não, não existem cotas”.
7. Para uma revisão dos entendimentos da literatura, consultar Souza et al. (2013).
8. Lista de conferências divulgada na página da Secretaria Geral da Presidência da República. Disponível em: <http://www.secretariageral.
gov.br/art_social/conferencias>. Acesso em: 5 fev. 2013.
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não governamentais para a etapa nacional. Entre as 82 conferências realizadas no período 
estudado, foram identificadas treze conferências que não se adequam a uma ou mais dessas 
características. São elas:

• 8a e 10a Conferência de Direitos Humanos9 – realizadas sob responsabilidade da 
Câmara dos Deputados;

• 1a Conferência de Recursos Humanos da Administração Pública Federal – não foram 
realizadas etapas preparatórias;

• 1a Conferência de Aprendizagem Profissional10 – não foram realizadas etapas prepa-
ratórias;

• 1a a 3a Conferência Infantojuvenil pelo Meio Ambiente11 – não contaram com vagas 
para representantes do governo na etapa nacional;

• 1a a 5a Conferência de Arranjos Produtivos Locais12 – não realizaram processo seletivo 
para escolha de representantes na etapa nacional; e

• 1a Conferência de Educação Escolar Indígena13 – não contou com vagas para 
representantes do governo na etapa nacional.

O desenho não convencional dessas conferências faz pensar se o fato de não apre-
sentarem algumas das características comuns à maioria das conferências também não 
levaria estes processos a se distinguirem dos demais quanto a outros aspectos. Tendo isto 
em consideração, foram separadas, para fins analíticos, as 82 conferências realizadas entre 
2003 e 2011 em dois grupos. As conferências cuja organização e funcionamento eram 
consoantes com o desenho institucional habitual de uma conferência foram chamadas 
de típicas. As conferências que não apresentavam estas características – tal qual descritas 
acima – foram denominadas atípicas. De fato, quando contrastados os dados, observou-se 
que as conferências chamadas de atípicas possuíam características peculiares, justificando 
a separação.

Tendo em vista que o relatório busca entender quais são as principais características 
do desenho institucional das conferências nacionais, optou-se por focar a apresentação 
dos resultados nas conferências típicas, apontando diferenças ou semelhanças em relação 
às atípicas quando necessário. Esta separação não minimiza a relevância da realização dos 
processos chamados atípicos. Indicá-las como conferências atípicas é resultado de esforço 
para a descrição do desenho institucional mais comum entre as conferências, portanto não 
invalida sua realização e os respectivos efeitos. Na apresentação dos resultados da pesquisa, 
o número de casos válidos (N) estará sempre indicado. Se N = 82, os dados se referem a 
todas as conferências realizadas no período. Se N = 69, as informações tratam apenas das 
conferências aqui consideradas típicas. Também haverá indicação quando o N for reduzido 
pela ausência de informações.

9. Essas conferências foram organizadas pela Comissão dos Direitos Humanos da Câmara dos Deputados. Não foi possível acessar docu-
mentos que revelassem informações sobre etapas preparatórias. 
10. Ocorreram reuniões anteriores à conferência, no âmbito de fóruns locais e estaduais que já vinham discutindo o tema, mas elas não 
foram vinculadas e nem escolheram representantes à etapa nacional. E, mesmo em nível nacional, não houve momento de deliberação 
coletiva, assemelhando-se a um seminário. 
11. Foram processos voltados ao público infantojuvenil e com caráter educativo, não contando com representantes governamentais nas 
diferentes etapas.
12. Embora tenham sido realizadas etapas preparatórias, essas conferências não previam momentos de escolha de representantes à etapa 
nacional.
13. Existiram etapas regionais e locais, desenvolvidas com as comunidades educativas nas escolas indígenas. No entanto, para a etapa 
nacional não foram previstas vagas para representantes do governo, mas apenas para indígenas e instituições educativas.
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Além da classificação entre conferências típicas e atípicas, nesta pesquisa, as conferên-
cias foram classificadas por áreas de política, a saber:

• desenvolvimento econômico (DE) – conferências que lidam com assuntos relacio-
nados ao fomento da economia como ações de apoio, financiamento, organização e 
regulação de diferentes atividades econômicas;

• infraestrutura e recursos naturais (INF/RN) – conferências voltadas para o desenvol-
vimento de condições materiais e de infraestrutura nas diversas áreas e à preservação 
do meio ambiente e dos recursos naturais;

• políticas sociais (PS) – conferências que tratam da provisão de bens e serviços públi-
cos destinados a promover condições e oportunidades de vida digna para a população 
e a impedir situações de risco social;

• garantia de direitos (GD) – conferências a respeito de políticas de promoção social 
que visam efetivar direitos e prover oportunidades a grupos sociais historicamente 
excluídos ou marginalizados por falta de oportunidades; e

• apoio à gestão (AG) – conferências sobre questões que subsidiam as atividades da 
administração pública e que dão suporte às atividades de gestão do Estado.

Tendo em conta o órgão responsável ou os conteúdos em diálogo, cada conferência 
foi classificada em apenas uma área. O quadro 1 apresenta, pelos quarenta temas de polí-
ticas públicas, as conferências realizadas entre 2003 e 2011 indicando a edição, o ano de 
realização e a respectiva área.

QUADRO 1
Conferências típicas e atípicas realizadas (2003-2011)1

Conferência Edição Ano Área

Aprendizagem profissional 1a 2008 DE

Aquicultura e pesca

1a 2003

DE2a 2005

3a 2009

Arranjos produtivos locais

1a 2004

DE

2a 2005

3a 2007

4a 2009

5a 2011

Assistência social

4a 2003

PS

5a 2005

6a 2007

7a 2009

8a 2011

Cidades

1a 2003

INF/RN
2a 2005

3a 2007

4a 2010

Ciência, tecnologia e inovação
3a 2005

DE
4a 2010

Ciência, tecnologia e inovação em saúde 2a 2004 PS

Comunicação 1a 2009 PS

(Continua)
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Conferência Edição Ano Área

Comunidades brasileiras no exterior

1a 2008

PS2a 2009

3a 2010

Cultura
1a 2005

PS
2a 2010

Defesa civil e assistência humanitária 1a 2010 INF/RN

Desenvolvimento rural sustentável 1a 2008 DE

Direitos da criança e do adolescente

5a 2003

PS
6a 2005

7a 2007

8a 2009

Direitos da pessoa com deficiência
1a 2006

PS
2a 2008

Direitos da pessoa idosa

1a 2006

PS2a 2009

3a 2011

Direitos humanos

8a 2003

PS
9a 2004

10a 2006

11a 2008

Economia solidária
1a 2006

DE
2a 2010

Educação 1a 2010 PS

Educação básica 1a 2008 PS

Educação escolar indígena 1a 2009 GD

Educação profissional e tecnológica 1a 2006 PS

Esporte

1a 2004

PS2a 2006

3a 2010

Gestão do trabalho e da educação na saúde 3a 2006 PS

Infanto-juvenil pelo meio ambiente

1a 2003

PS2a 2006

3a 2009

Medicamentos e assistência farmacêutica 1a 2003 PS

Meio ambiente

1a 2003

INF/RN2a 2005

3a 2008

Políticas para as mulheres

1a 2004

GD2a 2007

3a 2011

Políticas públicas de juventude
1a 2008

PS
2a 2011

Políticas públicas e direitos humanos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais – LGBT

1a 2008
GD

2a 2011

Povos indígenas 1a 2006 GD

Promoção da igualdade racial
1a 2005

GD
2a 2009

Recursos humanos da administração pública federal 1a 2009 AG

(Continuação)

(Continua)
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Conferência Edição Ano Área

Saúde

12a 2003

PS13a 2007

14a 2011

Saúde ambiental 1a 2009 PS

Saúde bucal 3a 2004 PS

Saúde do trabalhador 3a 2005 PS

Saúde indígena 4a 2006 GD

Saúde mental 4a 2010 PS

Segurança alimentar e nutricional

2a 2004

PS3a 2007

4a 2011

Segurança pública 1a 2009 PS

Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 Em ordem alfabética por tema de política.
Obs.: DE: desenvolvimento econômico; INF/RN: infraestrutura e recursos naturais; PS: políticas sociais; GD: garantia de direitos; e AG: apoio à gestão.

Nas 69 conferências típicas realizadas entre 2003 e 2011, há uma concentração na área de 
políticas sociais que responde por 64% dos processos conferenciais ocorridos no período. Isto in-
dica que tal área utiliza mais esta forma de interação com a sociedade. Importante notar que 11% 
das conferências foram relacionadas a políticas da área de desenvolvimento econômico, 12% tra-
taram de infraestrutura e recursos naturais e 13% são conferências relativas à garantia de direitos. 
O gráfico 1 apresenta a distribuição das conferências típicas nas diferentes áreas de política.

GRÁFICO 1
Distribuição das conferências típicas por área de política1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N = 69.

Ao visualizar a distribuição no gráfico 1 para as 69 conferências típicas, cabe pergun-
tar se os resultados seriam distintos caso fossem consideradas também as treze conferências 
atípicas, ou seja, caso fossem analisadas as 82 conferências. A resposta é que os resultados 

(Continuação)
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são muito semelhantes, apenas diminuindo a concentração nas áreas de políticas sociais e 
garantia de direitos por uma ampliação no campo do desenvolvimento econômico. Isto 
ocorre pela maior quantidade de conferências consideradas atípicas nesta área, em particu-
lar, pelas cinco edições da Conferência de Arranjos Produtivos Locais.

3.1 responsabilidade e realização

No processo de realização de uma conferência, é comum a definição, no ato convocatório, de 
um ou mais órgãos responsáveis pela organização. Foi considerado como responsável o órgão 
indicado no ato convocatório, bem como o conselho daquela área de política com papel 
ativo na organização do processo conferencial. Nas conferências típicas, 40,6% dos processos 
foram realizados em corresponsabilidade por mais de um órgão federal, ou por um órgão e o 
respectivo conselho gestor de política. Pode-se destacar o grande envolvimento de conselhos 
como responsáveis ou corresponsáveis pelas conferências quando se constata que 43,5% dos 
processos tiveram o envolvimento do colegiado na organização. Interessante notar que, nas 
conferências atípicas, o conselho se envolveu em apenas um dos treze processos. O quadro 2 
apresenta em ordem decrescente a quantidade de conferências típicas por órgão responsável, 
apontando a grande participação do Ministério da Saúde e da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos como responsáveis ou correponsáveis por diferentes conferências.

QUADRO 2
Quantidade de conferências típicas por órgão responsável ou corresponsável14

Órgão responsável ou corresponsável Conferências

Conselho gestor da política 30

Ministério da Saúde 11

Secretaria Especial de Direitos Humanos 10

Ministério das Cidades 5

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 5

Ministério da Educação 4

Ministério do Meio Ambiente 4

Ministério da Ciência e Tecnologia 3

Ministério da Pesca e Aquicultura 3

Ministério das Relações Exteriores 3

Ministério do Esporte 3

Ministério do Trabalho e Emprego 3

Secretaria de Política para as Mulheres 3

Ministério da Cultura 2

Ministério do Desenvolvimento Agrário 2

Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 2

Secretaria Nacional de Juventude 2

Câmara dos Deputados 1

Fundação Nacional do Índio 1

Ministério da Integração Nacional 1

Ministério da Justiça 1

Ministério da Previdência Social 1

Ministério das Comunicações 1

Fonte: dados da pesquisa.

14. Cabe ressaltar que, pelo fato de vários órgãos poderem figurar simultaneamente como responsáveis por uma conferência, o quadro 2 
apresenta um total superior ao número de conferências analisado pela pesquisa.
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Como já mencionado, a participação do conselho como responsável ou corres-
ponsável é dado de realidade, sinalizando potencial de articulação entre conselhos e 
conferências. Se consideradas as áreas de políticas e a responsabilidade do conselho 
com a organização das conferências, observa-se que as conferências da área de garantia 
de direitos são aquelas nas quais os conselhos mais assumem funções de responsabili-
dade nos processos.15 Em 67% das conferências desta área, o conselho foi responsável 
ou corresponsável pela organização, diferente do envolvimento em 46% das conferên-
cias de políticas sociais e 25% das conferências tanto de desenvolvimento econômico 
como de infraestrutura e recursos naturais. O gráfico 2 apresenta, por área de política, 
a proporção de conferências típicas que tiveram e as que não tiveram o conselho como 
responsável ou corresponsável pela organização.

GRÁFICO 2
responsabilidade do conselho por área de política1
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Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N = 69.

A realização de conferências no decorrer do período estudado obedece relativa 
uniformidade. Na média, foram realizadas sete conferências típicas por ano. O grá-
fico 3 apresenta a distribuição das 69 conferências típicas pelo ano de realização da 
etapa nacional.

15. Importante notar que o conselho assume função de responsabilidade no processo quando faz a convocação da conferência ou quando 
o órgão que institui a convocação indica que o conselho daquela área de política tem papel ativo na organização.
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GRÁFICO 3
realização de conferências típicas por ano1
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Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N = 69.

A distribuição anual das conferências foi proporcional entre as áreas de política, 
não havendo concentração em uma ou outra área em determinado ano. No que tange à 
frequência de edições, 33% das conferências típicas tiveram suas primeiras edições reali-
zadas no período. Entre as 69 conferências típicas, 22% foram segundas edições e 17% 
terceiras edições. É possível perceber que poucas conferências (19%) já tinham mais de 
quatro edições realizadas até o fim do período considerado. Embora isso possa indicar baixa 
recorrência de realização das conferências como processos de interlocução com a sociedade, 
é preciso considerar que um terço das conferências tiveram sua primeira edição no período 
analisado. Considerando esta informação, é possível pensar que a recorrência da confe-
rência também esteja ligada à sua antiguidade – conferências mais antigas possuem mais 
edições. Desta forma, pode-se esperar que, com o passar do tempo, novas edições sejam 
convocadas na mesma temática.

3.2 Atos convocatórios e objetivos propostos

Na organização de conferências, é comum a convocação do processo por um ato norma-
tivo. Na pesquisa, foram identificados diferentes tipos de atos convocatórios: decretos, 
portarias ministeriais e interministeriais e resoluções de conselhos. O gráfico 4 traz a 
frequência do uso dos diferentes atos convocatórios em conferências típicas e indica 
que o ato mais utilizado foi o decreto presidencial (51% das conferências), seguido da 
portaria ministerial (27%) e das resoluções de conselhos (12%). Importante notar que a 
categoria “não se aplica” do gráfico refere-se a conferências que não contaram com atos 
normativos convocatórios. 
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GRÁFICO 4
Frequência de uso de atos convocatórios em conferências típicas1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N = 67.
Obs.: 1. A categoria “não se aplica” refere-se a conferências que não contaram com atos normativos convocatórios.

2. Não foi possível obter os dados sobre a forma de convocação em dois casos, por isso o gráfico apresenta N = 67.

Observada a distribuição dos atos convocatórios por áreas de política, nota-se que 
as proporções são praticamente mantidas. No entanto, na área de políticas sociais, houve 
ampliação de conferências convocadas por portarias ministeriais e sensível diminuição na 
utilização dos demais atos convocatórios. Por sua vez, nas áreas de garantia de direitos e de 
infraestrutura e recursos naturais, não há ocorrências de portarias interministeriais para a 
convocação de conferências. Nestas áreas também não houve conferências típicas realizadas 
sem ato convocatório. Isto pode indicar uma preocupação com o fortalecimento institu-
cional destes processos participativos. Por isso, vale o questionamento sobre as razões e as 
consequências da escolha de diferentes tipos de atos convocatórios.

Entre outros aspectos, os atos convocatórios, seguidos por regimentos, trazem os objetivos 
para a realização das conferências. Para a análise do conjunto de objetivos de conferências, 
foi utilizada a classificação proposta por Souza (2012): agendamento, avaliação, participa-
ção e proposição. Os objetivos foram considerados de agendamento quando se referiam 
à difusão de ideias e à afirmação de compromissos. De avaliação, quando estavam em 
foco ações de diagnóstico de uma situação ou avaliação de políticas, inclusive apreciação 
do encaminhamento de deliberações de conferências. Os objetivos foram considerados de 
participação quando falaram em ampliação ou fortalecimento de espaços participativos na 
gestão de políticas públicas. Por fim, foram considerados de proposição quando traziam 
aspectos de formulação de estratégias ou políticas para garantia de direitos, articulação 
entre entes federados e financiamento de ações, identificação de prioridades de ação para 
órgãos governamentais, além de intenções específicas de criação ou reformulação de planos, 
programas, políticas e sistemas. 



20 Relatório de Pesquisa

O gráfico 5 apresenta a proporção de conferências típicas que indicaram um dos tipos 
de objetivos em seus atos normativos. Observa-se que a maior parte das conferências do 
período (92%) indicou algum objetivo de proposição, sendo este o objetivo mais frequente 
independente da área de política. Entres os demais objetivos, 56% das conferências falavam 
em agendamento, 56% em avaliação, e 47% dos processos tinham objetivos de fortaleci-
mento da participação. Cabe observar que apenas na categoria participação houve mais 
conferências que não indicaram tal tipo de objetivo se comparadas com as que o indicaram. 
É relevante também apontar que a maior parte das conferências atípicas (84%) teve objetivos 
de agendamento e 23% não possuíram objetivos de proposição.

GRÁFICO 5
uso dos diferentes tipos de objetivo em conferências típicas1
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Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N = 66.
Obs.: não foram encontradas as informações sobre objetivos de três conferências típicas; por isto, N = 66.

3.3 Temas centrais e eixos temáticos

As conferências nacionais são organizadas, de maneira geral, em torno de um tema central e de 
eixos temáticos que visam orientar o conteúdo das discussões. O tema central de referência indica 
qual o principal assunto ou as principais ideias que a conferência pretende pautar e enfatizar.16 
Os eixos temáticos, por sua vez, detalham os assuntos a serem debatidos nas conferências a 
partir do tema central, e aparecem, em geral, alinhados à organização de grupos de trabalho que 
permitem a discussão mais aprofundada de cada eixo. Tanto o tema central quanto os eixos temá-
ticos costumam estar definidos já no ato convocatório ou no regimento interno da conferência.

Diante da amplitude dos temas, bem como da diversidade e especificidade dos eixos 
temáticos identificados, foi feito um esforço de sistematização dos temas centrais e eixos temá-
ticos das 69 conferências nacionais consideradas típicas. Este esforço permite visualizar quais 
ideias e quais assuntos têm sido mais pautados na agenda formal de discussão proposta para 
estas conferências. Muito embora outros e diversos assuntos possam ter sido debatidos durante 
a realização das conferências em si, esta sistematização ajuda a identificar quais assuntos têm 

16. Exemplos de temas centrais são: “Educação Profissional como Estratégia para o Desenvolvimento e a Inclusão Social“, tema da  
1a Conferência de Aprendizagem Profissional e Tecnológica; “SUAS – Plano 10: Estratégias e Metas para Implementação da Política 
Nacional de Assistência Social”, tema da 5a Conferência de Assistência Social; “O Direito às Formas de Organização Econômica Baseada 
no Trabalho Associado, na Propriedade Coletiva, na Cooperação e na Autogestão, Reafirmando a Economia Solidária como Estratégia e 
Política de Desenvolvimento”, tema da 2a Conferência de Economia Solidária.
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sido priorizados quando da formulação da agenda de debate para cada conferência e suas pos-
síveis interconexões com outras áreas de política pública. 

No que se refere aos temas centrais, a sistematização foi feita a partir da identificação 
de palavras-chave recorrentes nos temas centrais das conferências típicas. Para cada tema, 
foram destacados termos referentes aos assuntos e ideias que a conferência pretendia pautar. 
A partir deste processo, contabilizou-se a frequência17 com que os termos apareceram para 
o conjunto destas conferências. Este processo permitiu gerar a nuvem de palavras ilustrada 
pela figura 1, em que as palavras em maior destaque foram aquelas que mais apareceram. 
Para vários casos, mais de uma palavra-chave foi identificada por tema. Percebe-se que a 
maior parte das conferências está voltada para a discussão da política nacional da área ou 
de um sistema nacional vinculado à política. As ideias mais enfatizadas nos temas centrais 
foram garantia de direitos e desenvolvimento. Apenas duas conferências típicas não 
apresentaram um tema central: a 2a de Políticas para Mulheres e a 1a de Povos Indígenas.

FIGURA 1
Palavras-chave recorrentes nos temas centrais de conferências típicas 

Fonte: dados da pesquisa.

No que se refere aos eixos temáticos, a partir de análise preliminar dos conteúdos, foi 
feito um processo de categorização em dois níveis. No primeiro nível, as ideias constantes 
nos eixos foram alocadas segundo cinco categorias temáticas, conforme o objetivo mais 
amplo do eixo temático. As cinco categorias temáticas são relacionadas a seguir.

• Diagnóstico: compreende eixos cujo objetivo era fazer um diagnóstico da situação da 
política no país ou mesmo analisar a realidade socioeconômica, política e cultural do 
Brasil face à discussão da política em questão. 

• Avaliação e monitoramento: envolve eixos cujo objetivo era discutir, avaliar e moni-
torar ações governamentais, o orçamento público vinculado à política ou ainda os 
resultados da conferência. 

• Gestão: abarca os eixos temáticos que visavam discutir aspectos mais abrangentes 
ligados à gestão e regulação da política, financiamento, organização institucional, 
articulação com outros programas governamentais e articulação federativa.

17. As frequências das palavras-chave identificadas foram as seguintes: política nacional (16), garantia de direitos (11), sistema nacional 
(10), desenvolvimento (10), avanços (7), cidadania (6), sustentabilidade (5), inclusão (5), igualdade (5), desafios (5), proteção social (4), 
participação (4), qualificação da gestão (3), qualidade (3), integração (3), controle social (3), qualidade de vida (2), diversidade (2), demo-
cracia (2), universalidade (1), solidariedade (1), pobreza (1), pacto (1), discriminação (1), dignidade (1), autonomia (1), acessibilidade (1).
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• Temas setoriais: compreende eixos com temas específicos à política em questão, mas 
que não se conectam necessariamente com aspectos gerenciais, focando principal-
mente ações e diretrizes dentro desses temas específicos. Além disso, a definição de 
prioridades políticas dentro de cada setor também foi considerada um tema setorial.

• Temas intersetoriais: compreende os eixos temáticos cujo conteúdo conectava mais 
de uma área de política pública, estendendo a discussão para além das fronteiras de 
apenas um órgão ou área. Também foram considerados temas intersetoriais os eixos 
de discussão que visavam promover objetivos transversais – que estão além da co-
nexão entre algumas áreas específicas – como inclusão social, garantia de direitos, e 
fortalecimento do controle social e da participação. 

No segundo nível, foram criadas subcategorias para cada uma das cinco categorias 
temáticas, de modo a abarcar os objetivos específicos de discussão que apareciam em cada 
eixo. A figura 2 ilustra este processo. Mais de uma subcategoria pode ter sido designada 
a um eixo temático, quando identificada a presença de mais de um tema específico para 
este eixo. Importante notar também que, ainda que houvesse mais de um eixo de uma 
conferência tratando de uma mesma categoria ou subcategoria temática, a categoria ou 
subcategoria foi contada apenas uma vez.

FIGURA 2
mapa mental das categorias e subcategorias temáticas definidas a partir dos eixos temáticos das 
conferências típicas
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Fonte: dados da pesquisa.
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Entre as 63 conferências típicas para as quais as informações sobre os eixos temáticos 
estavam disponíveis,18 observa-se que “temas setoriais” e “temas intersetoriais” predomi-
nam entre os eixos temáticos, tendo sido trabalhados em 55 e 52 conferências nacionais, 
respectivamente (gráfico 6). Interessante notar, ainda, que 32 conferências discutiram 
temas relacionados à “gestão”, ao passo que apenas 18 conferências trabalharam eixos 
ligados a “diagnóstico” e oito conferências inseriram eixos relacionados a “avaliação e 
monitoramento” na agenda de discussão. Cabe mencionar, contudo, que, embora a cate-
goria “avaliação e monitoramento” tenha aparecido pouco na análise dos eixos temáticos, 
a maior parte das conferências (56%) declara a avaliação como um objetivo da realização 
da conferência (gráfico 5). 

GRÁFICO 6
Frequência das categorias temáticas em conferências típicas1

(Em números absolutos)
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 63 (para cada categoria temática).

A análise da distribuição das categorias temáticas de acordo com a área de política 
das conferências (tabela 1) permite verificar que eixos temáticos vinculados a “diagnóstico” 
foram frequentes principalmente em conferências das áreas de garantia de direitos (86%) e 
de desenvolvimento econômico (50%). A inclusão de eixos ligados a “avaliação e monitora-
mento” também foi mais frequente nas conferências da área de garantia de direitos (71%). 
Nesta área, a maior incidência de eixos ligados a “diagnóstico”, bem como a “avaliação e 
monitoramento” na área de garantia de direitos decorre, sobretudo, da importância dada 
aos dois temas nas três edições da Conferência de Política para as Mulheres e nas duas edi-
ções da Conferência de Promoção da Igualdade Racial. 

18. Não foi possível obter informações sobre eixos temáticos para as seguintes conferências: 1a e 2a LGBT, 3a de Direitos da Pessoa Idosa, 
5a de Direitos Criança e do Adolescente, 2a e 3a de Aquicultura e Pesca.
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Conferências nas áreas de desenvolvimento econômico e infraestrutura e recursos 
naturais não tiveram eixos ligados a “avaliação e monitoramento”. Conferências nestas 
áreas deram maior importância à discussão de temas setoriais e intersetoriais. Proporcio-
nalmente, as conferências na área de políticas sociais foram as que mais se preocuparam 
em discutir aspectos ligados à gestão da política, dado que a categoria “gestão” apareceu 
em 64% das conferências da área. Além disso, mais de 83% das conferências ligadas a 
políticas sociais discutiram “temas setoriais” e 88% incluíram “temas intersetoriais” na 
agenda de discussão.

Interessante notar que onze conferências não apresentaram “temas intersetoriais” 
entre os temas de discussão, foram elas: 9a de Direitos Humanos; 4a de Segurança Alimentar  
e Nutricional; 2a de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde; 1a das Comunidades Brasi-
leiras no Exterior; 7a de Direitos da Criança e do Adolescente; 1a de Promoção da Igualdade 
Racial; 1a, 2a e 3a de Políticas para Mulheres; 2a de Economia Solidária; e a 1a de Aquicul-
tura e Pesca. 

TABELA 1
Distribuição das categorias temáticas por área de política1

(Em %)

Área de política
Diagnóstico

Avaliação e  
monitoramento

Gestão Temas setoriais Temas intersetoriais

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não

Políticas sociais 19 81 7 93 64 36 83 17 88 12 N=42

Garantia de direitos 86 14 71 29 0 100 100 0 43 57 N=7

Desenvolvimento 
econômico

50 50 0 100 33 67 83 17 67 33 N=6

Infraestrutura e 
recursos naturais

13 87 0 100 38 62 100 0 100 0 N=8

Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 63.

3.3.1 Análise das subcategorias temáticas

Cabe agora passar ao segundo nível de análise proposto, isto é, a análise dos eixos temáticos 
em si, detalhando a distribuição das subcategorias temáticas identificadas. Vale relembrar 
que a unidade de análise neste momento deixa de ser a conferência e passa a ser a subcate-
goria observada dentro de cada uma das cinco categorias temáticas. O N para cada gráfico 
refere-se, portanto, ao total de vezes em que as subcategorias referentes a uma categoria 
específica foram citadas.

Conforme ilustra o gráfico 7, dentro de “diagnóstico”, os eixos temáticos referem-se, 
principalmente, a questões de diagnóstico setorial (58% das observações), propondo 
discussão da conjuntura específica da política. Entre as observações, 42% referem-se a 
uma análise mais abrangente da realidade social, econômica, política e cultural do país. 
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GRÁFICO 7
Distribuição das subcategorias temáticas referentes a “diagnóstico”1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 19.

Com relação a “avaliação e monitoramento” (gráfico 8), a maioria das observações 
(78%) estava relacionada à discussão, avaliação e monitoramento de ações e políticas 
governamentais. Embora “monitoramento e avaliação dos resultados de conferências” tenha 
aparecido apenas uma vez19 entre todos os eixos temáticos, é comum que esta preocupação 
apareça nos objetivos das conferências, ainda que não nos eixos de discussão. “Acompanha-
mento e fiscalização do orçamento público” também apareceu apenas uma vez.20 

GRÁFICO 8
Distribuição das subcategorias temáticas referentes a “avaliação e monitoramento”1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 9.

19. A conferência que apresentou eixo temático com essa preocupação foi a 9a de Direitos Humanos.
20. A 6a Conferência de Direitos da Criança e do Adolescente foi a que mencionou em um de seus eixos a preocupação com o acompa-
nhamento e fiscalização do orçamento. 
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Dentro da categoria “gestão” (gráfico 9), duas preocupações predominaram: i) a 
discussão de aspectos ligados à gestão e regulação da política (32% das observações), o 
que envolvia questões como capacidade administrativa e de planejamento, bem como 
qualidade e qualificação da gestão; ii) discussão do financiamento da política (31% das 
observações). Também integraram as pautas: articulação e integração de políticas na área 
(12%), aspectos ligados à articulação federativa (11%), organização institucional (8%), 
relação entre outras políticas governamentais e a política da área (3%), e desenvolvimento 
da política em si (3%).

GRÁFICO 9
Distribuição das subcategorias temáticas referentes à “gestão”1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 62.

No que diz respeito à categoria “temas setoriais” (gráfico 10), 85% das obser-
vações referiam-se a temas específicos à política em discussão, sem vinculação com 
outro tipo de política pública; ao passo que 15% tratavam da definição de prioridades 
políticas no setor.
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GRÁFICO 10
Distribuição das subcategorias temáticas referentes a “temas setoriais”1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 59.

Por fim, quanto aos “temas intersetoriais”, as subcategorias foram separadas em dois 
grupos para fins analíticos. Os temas intersetoriais são aqueles que estabelecem algum 
tipo de conexão ou diálogo entre mais de uma área. As subcategorias identificadas foram 
dividas em “objetivos transversais” – de modo a abarcar aquelas que se referiam a objetivos 
que teoricamente perpassam o conjunto das políticas do governo, pensando as diretrizes 
estratégicas deste – e “conexões entre políticas” – compreendendo os eixos cujo conteúdo 
conectava mais de uma política pública específica. Entre as observações vinculadas a “temas 
intersetoriais”, 58% se referiam a conexões entre políticas e 42% a objetivos transversais.

Com relação ao primeiro grupo (gráfico 11), objetivos transversais, destaca-se a preo-
cupação em debater o fortalecimento do controle social e da participação (63% das obser-
vações). Também se observou a preocupação em inserir, na agenda de discussão, estratégias 
de desenvolvimento para o país (15%), garantia de direitos (11%) e inclusão social, pro-
moção da igualdade e valorização da diversidade (11%).

Entre as conferências que buscaram discutir o fortalecimento do controle social e 
da participação, observa-se que o tema esteve presente nas três edições da Conferência de 
Saúde analisadas (12a, 13a e 14a), bem como em cinco conferências de Assistência Social 
(4a, 5a, 6a, 7a e 8a); nas quatro primeiras conferências das Cidades; e nas duas primeiras 
conferências dos Direitos da Pessoa Idosa.
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GRÁFICO 11
Distribuição das subcategorias temáticas referentes a “objetivos transversais” (temas intersetoriais)1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 54.

O quadro 3 traz a frequência com que subcategorias referentes ao segundo grupo, 
conexões entre políticas, foram observadas. Este grupo diz respeito a eixos temáticos 
que surgiram nas conferências, mas que não eram diretamente ligados à política em 
questão. Quando um tema se referia a um assunto diretamente relacionado à política 
em discussão na conferência, ele foi classificado como tema setorial; em contrapartida, 
quando este mesmo tema era discutido em uma conferência vinculada a outra política, 
ele foi classificado como tema intersetorial, porque entendeu-se que a presença deste 
conectava a conferência a uma outra política pública. Neste sentido, todas as ocorrên-
cias apresentadas no quadro 3 se referem às vezes em que determinado tema apareceu 
em conferências que não eram aquelas diretamente relacionadas àquele tema.

Muito embora o conjunto de subcategorias seja abrangente, destacam-se os temas 
de Educação (treze observações), Cultura e comunicação (nove observações), Trabalho e 
previdência social (nove observações), Saúde (nove observações) e Geração de riqueza e 
desenvolvimento econômico (oito observações) como os temas que mais aparecem conec-
tados às discussões de outros temas e políticas.

Observando essas cinco subcategorias mais frequentes, é interessante mencionar 
a 1a e 2a Conferência dos Direitos da Pessoa Idosa, e a 1a e 2a Conferência dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência como conferências que mobilizaram várias destas subcate-
gorias intersetoriais. As duas conferências dos Direitos da Pessoa Idosa, por exemplo, 
só não trabalharam, entre essas cinco subcategorias, “Geração de riqueza e desenvol-
vimento econômico”.
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QUADRO 3
Frequência das subcategorias temáticas referentes a conexões entre políticas (temas intersetoriais)

Conexões entre políticas Frequência

Educação 13

Cultura e comunicação 9

Trabalho e previdência social 9

Saúde 9

Geração de riqueza e desenvolvimento econômico 8

Meio ambiente e desenvolvimento sustentável 5

Esporte, lazer e qualidade de vida 4

Infraestrutura 4

Assistência social 3

Agricultura, desenvolvimento agrário e questão fundiária 3

Ciência, tecnologia e inovação 3

Atuação internacional 2

Direitos humanos 2

Segurança alimentar e nutricional 1

Segurança pública 1

Total 76

Fonte: dados da pesquisa.

4 FormA DE orGANiZAÇÃo DA CoNFErÊNCiA

A forma de organização da conferência diz respeito a quem se envolve na convocação e 
organização do processo, como se envolve, quais são as etapas do processo conferencial 
e qual o tempo dedicado a esta mobilização. Estas informações são importantes porque 
dizem bastante sobre a capacidade de envolvimento de diferentes sujeitos políticos na reali-
zação da conferência e indicam quais são os espaços de diálogo previstos para a mobilização 
dos participantes, trazendo insumos para a etapa nacional. A apresentação dos dados será 
dividida em duas subseções: i) quem se envolve na organização da conferência e como se 
envolve e; ii) organização das etapas da conferência. 

4.1 Quem se envolve na organização da conferência e como se envolve

Como abordado na seção anterior, a relação das conferências com conselhos nacionais da 
mesma área ou de áreas afins potencializa a articulação entre os espaços, possibilitando a 
criação de meios para a incorporação dos resultados das conferências nas políticas públicas. 
Neste sentido, entender como o conselho atua nos processos é um passo importante para 
considerar possibilidades mais permanentes de interação entre os espaços, como nos casos 
em que os conselhos monitoram os resultados das conferências. Isto não significa que um 
conselho que possui atuação significativa na organização da conferência se envolverá tam-
bém no momento posterior ao processo, mas cabe supor que estes conselhos seriam mais 
propensos a fazê-lo. 

Entre as conferências típicas, 84% contaram com a atuação de ao menos um conselho.21 
É importante notar que a participação de conselhos nas conferências não implica responsabilidade 
ou corresponsabilidade por elas, por isto, a diferença entre os dados sobre conferências em que 
há conselhos responsáveis ou corresponsáveis (43,5%) e conferências que têm relações com 

21. Entre as conferências atípicas, 38,5% dos processos estavam vinculados a algum conselho.
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conselhos (84%). Isto ocorre porque a atuação de um conselho em uma conferência pode 
se dar a partir de formas menos vinculantes que a responsabilização pelo processo, por 
exemplo, apenas a participação nas etapas da conferência.

Consideradas as áreas de política, é possível perceber que as áreas de políticas sociais e 
infraestrutura e recursos naturais foram as que possuíram, proporcionalmente, mais conferências  
com atuação de conselhos, com, respectivamente, 89% e 88% dos processos relacionados a 
pelo menos um conselho. No gráfico 12, é possível visualizar as proporções de conferências 
típicas vinculadas a conselhos por áreas de política.

GRÁFICO 12
Conferências típicas com conselhos atuantes por área de política1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N = 69.

Para entender melhor as diferenças entre a responsabilidade do conselho pela conferência 
e a simples atuação deste nos processos, a tabela 2 indica as diferentes formas de partici-
pação dos conselhos na conferência. Responsáveis por conferências, em geral, participam da 
convocação da conferência e/ou integram a comissão organizadora. Conselhos que atuam 
de outras formas não participam da convocação da conferência e, quando participam da 
comissão organizadora, não o fazem ocupando funções de coordenação. 

TABELA 2
Atuação dos conselhos responsáveis e não responsáveis por conferências típicas1 

(Em %)

Atuação dos conselhos 
responsáveis e não 
responsáveis pela 
conferência

Participa, integra 
a comissão organi-
zadora e convoca 

a conferência

Integra a comissão 
organizadora 
e convoca a 
conferência

Participa e integra 
a comissão  

organizadora

Apenas integra 
a comissão 

organizadora
Apenas participa Total

Conselhos responsáveis 
pelas conferências

56,7 3,3 40 0 0 100 (N=30)

Conselhos que atuam em 
conferências, mas que 
não são responsáveis

0 0 67,9 10,7 21,4 100 (N=28)

Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 58.
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De modo a observar as formas de atuação do conjunto de conselhos com algum tipo 
de envolvimento nas conferências analisadas, foi contabilizado o total de conselhos com 
atuação em conferências. O gráfico 13 inclui as informações sobre a atuação de um ou mais 
conselhos nas conferências, seja esta atuação uma participação na organização ou um papel 
mais central que se inicia desde o processo de convocação da conferência. Dado que mais 
de um conselho poderia estar vinculado a uma mesma conferência, é importante notar 
que o número de conselhos envolvidos (72) é maior do que a quantidade de conferências 
típicas que contam com a atuação de conselhos (58).22 

A partir do gráfico 13, percebe-se que pouco mais da metade dos conselhos vinculados 
a conferências (51%) participa e integra a comissão organizadora. Ao mesmo tempo, 24% 
dos conselhos vinculados às conferências participam, integram a comissão organizadora e 
convocam a conferência. Contudo, 17% dos conselhos apenas participam das conferências, 
sem envolvimento com a organização do processo. Também é fundamental apontar que 
um mesmo conselho pode participar em mais de uma conferência, sendo contabilizado 
neste trabalho o número de vezes em que sua atuação foi identificada.23 

GRÁFICO 13
Atuação dos conselhos nas conferências1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N = 72.

É possível identificar algumas diferenças na atuação dos conselhos nas diferentes áreas 
de política (tabela 3). Dos conselhos que atuaram em conferências relacionadas à área de 
garantia de direitos, 71% participaram da conferência e compuseram a comissão organizadora. 

22. A título de esclarecimento, quando adota-se as conferências como unidade de análise, identifica-se que 58 conferências típicas têm 
conselhos atuantes. No entanto, quando adotam-se os conselhos como unidade de análise, tem-se que 72 conselhos atuam em confe-
rências. Para chegar ao número de 72, recontam-se os conselhos que atuaram em mais de uma conferência, dado que seu envolvimento 
poderia ter sido diferente em cada caso. 
23. Para o cálculo do N desse gráfico pode ser considerada a seguinte expressão: a soma dos conselhos atuantes em conferências, sendo 
que cada conselho era multiplicado pelo número de vezes que ele participou em uma conferência. Exemplo: o conselho de Saúde atuou 
em onze conferências, por isso foi contado onze vezes.
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Os conselhos que atuaram em conferências de políticas sociais participaram tanto de forma 
mais próxima, quanto de forma menos intensa nos processos. É importante ressaltar que 
este dado se refere a um número total de conferências muito pequeno, o que dificulta fazer 
análises mais complexas. 

TABELA 3
Atuação dos conselhos por área de política1 

(Em %)

Atuação dos 
conselhos por área 
de política

Participa, integra a 
comissão organi-

zadora e convoca a 
conferência

Integra a comissão 
organizadora e con-
voca a conferência

Participa e integra  
a comissão  

organizadora

Apenas integra  
a comissão  

organizadora
Apenas participa Total

Políticas sociais 10 4 49 2 35 100 (N=49)

Garantia de direitos 0 0 71 0 29 100 (N=7)

Desenvolvimento 
econômico

20 0 40 0 40 100 (N=5)

Infraestrutura e 
recursos naturais

0 9 55 9 27 100 (N=11)

Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 72.

As comissões organizadoras das conferências são os espaços que definem as principais 
questões referentes ao processo. Neste sentido, perceber quem faz parte dessa comissão e 
quais são as áreas de trabalho dentro deste espaço ajuda a entender o que é priorizado no 
momento de organização da conferência. A tabela 4 resume os principais dados descritivos 
da composição das comissões organizadoras.

TABELA 4
Número de representantes nas comissões organizadoras de conferências típicas1

Número de representantes nas comissões organizadoras de conferências Mínimo Máximo Mediana Média Desvio padrão

Representantes não governamentais2 0 70 5 9,9 13,0

Representantes governamentais 0 50 6 9,0 9,0

Representantes de conselhos 0 71 3 8,4 13,6

Total de representantes na comissão 4 78 23 27,24 17,8

Fonte: dados da pesquisa. 
Notas: 1 N = 45.

 2  A categoria representantes não governamentais inclui representantes de organizações sociais, empresas, prestadores de serviço, entidades 
de classe, sindicatos e associações e fóruns de atores subnacionais.

As comissões possuíam, em média, 27 representantes, sendo que foi possível obter 
informações sobre a composição das comissões organizadoras de 45 conferências (tabela 4). 
A comissão organizadora com menor número de representantes foi a da 1a Conferência 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência, que possuía quatro componentes, e a com maior 
número foi a da 1a Conferência de Cidades, que contou com 78 pessoas. 

Os dados indicam que há uma variação grande no número de participantes das 
comissões organizadoras das conferências, como indica o alto valor do desvio padrão24 em 
relação à média de participantes governamentais, não governamentais e de conselhos. Em 
todos os casos, o valor da mediana25 é menor que o da média, o que indica que há valo-
res discrepantes muito acima da média que a eleva para um valor acima do comumente 

24. O desvio padrão indica a variação ou dispersão de um conjunto de valores em relação à média. Um baixo desvio padrão mostra que 
os valores tendem a estar próximos da média, enquanto um desvio padrão alto mostra que os dados estão espalhados por uma variedade 
de valores. 
25. Quando ordenados os diferentes valores para determinada variável, a mediana separa a metade inferior do conjunto de valores da 
metade superior.
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encontrado nas comissões organizadoras. A 1a e a 2a Conferência de Cidades apresentaram 
valores discrepantes para, respectivamente, número de representantes não governamentais 
e de conselhos, e a 2a de Cultura apresentou valor discrepante para o número de represen-
tantes governamentais. 

TABELA 5
representantes nas comissões organizadoras de conferências típicas1

(Em %)

Proporção de representantes nas comissões organizadoras das conferências Mínimo Máximo Mediana Média Desvio padrão

Representantes não governamentais 0 89,74 34,21 33,0 26,04

Representantes governamentais 0 79,37 36,36 34,6 17,95

Representantes de conselhos 0 100 25 32,41 32,56

Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 45.

Com base na tabela 5, é possível perceber que, em média, houve uma distribuição 
muito semelhante entre representantes governamentais e não governamentais. Enquanto 
os representantes não governamentais ocuparam 33% das vagas em média, os represen-
tantes governamentais ocuparam 34,6% das vagas. A comissão organizadora com maior 
proporção de representantes não governamentais foi a da 1a Conferência de Cidades, 
cuja proporção foi de 89,74%; e a com maior proporção de representantes governamen-
tais foi a 2a de Cultura, cuja porcentagem foi de 79,37%. 

Foi possível observar que também há grande dispersão entre as porcentagens de repre-
sentantes não governamentais, governamentais e de conselhos nas comissões organizadoras 
das conferências, porque o desvio padrão é muito grande – chega a ser mais alto que a 
média. Contudo, diferentemente dos dados relacionados ao número de participantes nes-
tes espaços, a mediana e a média das porcentagens de representantes não governamentais 
e governamentais nestas comissões são similares, o que indica que não há valores muito 
discrepantes nem abaixo, nem acima da média. 

Por conseguinte, no caso da porcentagem de representantes de conselhos nessas comissões, 
nota-se a presença de valores discrepantes que elevam a média. Isto decorre da existência de 
conferências cujas comissões organizadoras foram inteiramente compostas por representantes 
de conselhos (tabela 5). São seis as conferências que possuíam comissões organizadoras plena-
mente compostas por conselheiros: as 12a e 14a de Saúde; a 1a de Medicamentos e Assistência 
Farmacêutica; e as 2a, 3a e 4a de Cidades.26 Vale considerar que, em alguns casos, os representantes 
não governamentais foram os próprios conselheiros da sociedade civil.27 Estes casos podem 
indicar uma alta vinculação entre conselho e conferência nos seus respectivos temas de atuação. 

Com a finalidade de serem mais eficazes em seu trabalho, as comissões organizadoras 
podem se dividir em diferentes subcomissões ou coordenações. Em alguns casos, há uma 
subcomissão específica responsável por determinada questão, em outros, há somente um 
coordenador. Estas instâncias seriam responsáveis por determinadas tarefas necessárias para 
a organização das conferências. 

26. A 3a e a 4a Conferência de Cidades não tiveram os números de participantes das comissões organizadoras divulgados, o que não per-
mitiu incluir os dados sobre estas conferências na análise. Contudo, em ambas houve a menção explícita de que a comissão organizadora 
era o pleno dos conselhos.
27. Como exemplo, pode-se mencionar a 3a Conferência de Aquicultura e Pesca, na qual todos os representantes do conselho na comis-
são organizadora eram da sociedade civil. Então embora se tenha cinco representantes do governo e cinco conselheiros, a paridade na 
comissão ainda existia.
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Foi possível encontrar informações sobre a estrutura das comissões organizadoras das 
conferências para cinquenta conferências típicas. Observa-se que algumas áreas de trabalho 
aparecem com maior frequência, sendo objeto de preocupação de instâncias específicas. 
São elas: sistematização, relatoria e/ou conteúdo; comunicação e/ou divulgação; articulação  
e/ou mobilização; infraestrutura e/ou logística; e regras, metodologia e/ou programação.  
É importante ressaltar que algumas coordenações tratavam de mais de um dos temas, como 
as comissões de metodologia e sistematização, sendo que, nestes casos, foram marcados os 
dois temas apontados. Outras questões apareceram nas comissões organizadoras de 32% 
das conferências e foram trabalhados por suas subcomissões, por exemplo, informática e 
acessibilidade. Além destas áreas de trabalho responsáveis por lidar com questões específicas 
do processo de organização da conferência, em 74% das comissões organizadoras houve 
uma coordenação geral ou coordenação executiva. Em 12% das comissões organizadoras 
analisadas foram encontradas informações somente sobre esta instância executiva. No grá-
fico 14 são indicadas as proporções de temas das subcomissões das comissões organizadoras 
em conferências típicas.

GRÁFICO 14
Subcomissões de comissões organizadoras em conferências típicas1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 50.

4.2 organização das etapas da conferência

Como mencionado anteriormente, uma das características fundamentais das conferências 
nacionais é a sua realização por etapas. Este formato permite que os debates e as propostas 
feitas em diferentes níveis sirvam de subsídios para a etapa nacional. Estas etapas podem 
ser de diferentes tipos: municipais, estaduais, setoriais, livres etc. Para este relatório, as 
etapas foram divididas em duas categorias: i) etapas territoriais, que se caracterizam por 
mobilizar pessoas de uma localidade específica; e ii) etapas não territoriais, que se caracte-
rizam por mobilizar os participantes em torno de possibilidades que não são determinadas 
pelo território. 

As etapas territoriais seguem uma lógica escalonar, ou seja, são realizadas etapas muni-
cipais que selecionam propostas que serão discutidas na etapa seguinte e elegem delegados 
para o nível estadual. As etapas intermunicipais surgem como alternativas para pequenos 
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municípios que podem se ver sobrecarregados com os custos de organização de uma etapa 
municipal. Além disso, podem ter a finalidade de reunir participantes de municípios muito 
próximos, que possuem demandas comuns relacionadas ao tema da conferência. Em seguida, 
organizam-se as etapas estaduais, com vistas à formulação de propostas e eleição de dele-
gados para a etapa nacional. A previsão de convocação de etapas municipais ou estaduais 
pela sociedade civil é um mecanismo que permite que organizações e movimentos sociais 
participem do processo mesmo quando as autoridades públicas municipais e estaduais não 
se interessam pela realização desta. 

Como é possível visualizar no gráfico 15, as etapas estaduais e municipais estão presentes 
na maior parte das conferências típicas – 90% e 86% contaram com etapas estaduais 
e municipais, respectivamente. As etapas intermunicipais, por utilizarem como base de 
mobilização uma unidade territorial que não é a mais comum, ocorreram com menor 
frequência (53%). A previsão de convocação de etapas municipais e estaduais pela socie-
dade civil quando o poder público local não chama a conferência somente ocorreu em 
15% dos processos. 

GRÁFICO 15
Previsão de etapas territoriais em conferências típicas1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N:  etapas estaduais = 69; etapas municipais = 69; etapas intermunicipais = 68; Previsão de convocação de etapas municipais e estaduais 

pela sociedade = 65.
Obs.:  o N para cada tipo de etapa é diferente, porque, em alguns casos, não estavam disponíveis os documentos que detalham a organização da 

conferência, todavia, foi possível encontrar em outros documentos que determinadas etapas foram realizadas.

É possível identificar algumas diferenças na previsão de etapas territoriais de acordo 
com as áreas de política das conferências. As conferências relacionadas à área de “infraes-
trutura e recursos naturais” foram aquelas que pretenderam ser mais capilarizadas, visto que 
todas as conferências desta área previam a realização de etapas municipais, 87,6% previam 
a realização de etapas intermunicipais e 50% previam a convocação de etapas municipais 
e estaduais pela sociedade civil quando o poder público se omitisse. As conferências de 
“políticas sociais” foram as que proporcionalmente mais contaram com a realização de etapas 
estaduais, conforme mostra a tabela 6.
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TABELA 6
Previsão de etapas territoriais por área de política 
(Em %)

Área de política
Etapas municipais Etapas intermunicipais Etapas estaduais

Previsão de convocação de 
etapas pela sociedade civil

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não

Políticas sociais 88,6 11,4 46,5 53,5 93,2 6,8 15 85 N=44

Garantia de direitos 77,8 22,2 55,6 44,4 77,8 22,2 0 100 N=9

Desenvolvimento 
econômico

62,5 37,5 50 50 87,5 12,5 0 100 N=8

Infraestrutura e 
recursos naturais

100 0 87,5 12,5 87,5 12,5 50 50 N=8

Fonte: dados da pesquisa.

As etapas não territoriais são organizadas a partir de possibilidades que não são mar-
cadas pelo lugar de origem dos participantes; são elas: etapas setoriais, livres e virtuais. As 
etapas setoriais são aquelas que mobilizam os participantes em torno de um tema específico 
e têm como objetivo permitir que as lideranças envolvidas com estes temas sejam capazes 
de incluir propostas nos textos de debate e nos relatórios finais das conferências. O que é 
considerado um setor varia de acordo com as diferentes conferências. Como exemplos, na 
área da cultura, os setores reuniram públicos das diferentes linguagens artísticas; já na área 
de políticas para a juventude, houve conferências setoriais para debater exclusivamente as 
necessidades das populações tradicionais. Em 12% das conferências típicas, houve previsão 
de realização de etapas setoriais.

As etapas virtuais são aquelas mediadas pela internet. Os participantes não se encon-
tram presencialmente, mas podem participar das discussões e da elaboração de propostas 
a partir de fóruns e plataformas virtuais. A interação virtual, possivelmente, oportuniza o 
envolvimento de pessoas que não participariam de outra forma de processo de discussão 
de políticas públicas. Observa-se, no entanto, que este é um recurso ainda pouco utilizado, 
dado que apenas 9% das conferências típicas realizaram etapas virtuais.

As conferências livres são aquelas organizadas pelos próprios participantes e que exigem 
o mínimo de formalidade (apenas registrar a discussão e a presença dos participantes no 
modelo proposto). Os próprios participantes escolhem os temas que serão discutidos com 
base nas orientações gerais e elaboram propostas relacionadas a estes temas, sem a necessi-
dade de debater todos os eixos temáticos da conferência. Entre as conferências típicas, 12% 
previram a realização deste tipo de etapa. O gráfico 16 mostra as proporções de previsão de 
etapas não territoriais nas conferências típicas. 



37Ampliação da Participação na Gestão Pública

GRÁFICO 16
Previsão de etapas não territoriais em conferências típicas1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N = 68.

Ao observar as proporções semelhantes dos três tipos de etapas não territoriais, é 
possível imaginar que as mesmas conferências tenham realizado todas elas concomitante-
mente. Esta hipótese se confirma para as conferências de cultura, que realizaram todos os 
três tipos de etapas, contudo, é mais perceptível a previsão em uma mesma conferência de 
etapas livres e virtuais. Em geral, as conferências que previram estas duas etapas não foram 
as mesmas que previram conferências setoriais, conforme mostra o quadro 4.

QUADRO 4
Previsão de etapas territoriais por conferências típicas

Tema Etapas livres Etapas virtuais Etapas setoriais

Ciência, tecnologia e inovação X

Comunicação X X

Cultura X X X

Defesa civil e assistência huma-
nitária

X

Desenvolvimento rural sustentável X

Direitos da população LGBT X X

Economia solidária

Esportes X

Juventude X X

Meio ambiente X

Promoção da igualdade racial X

Segurança pública X X

Fonte: dados da pesquisa.

Observados os diferentes tipos de etapas, sejam territoriais ou não territoriais, cons-
tata-se que: cerca de dois terços das conferências típicas previram a realização de duas ou 
três etapas diferentes; 13% das conferências previram menos do que duas etapas; 17% 
das conferências previram a organização de quatro ou mais tipos de etapas (gráfico 17); 
a conferência que previu mais etapas foi a 2a de Cultura, que previu seis etapas; e as 1as 
conferências de Cultura, de Juventude, de Segurança pública e de Comunicação previram 
cinco etapas cada. 
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GRÁFICO 17
Número de etapas em conferências típicas1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N = 69.
Obs.: as conferências apresentadas sem ocorrência de etapas são as 1a, 2a e 3a de Comunidades Brasileiras no Exterior e a 1a dos Povos Indígenas. 

Nas conferências de Comunidades Brasileiras no Exterior, as etapas preparatórias foram 
realizadas nos países em que havia comunidades brasileiras, mas não foram previstas em 
nenhum ato normativo. No caso da Conferência dos Povos Indígenas, a conferência foi 
convocada em um mês e a etapa nacional foi realizada no seguinte, mas os documentos 
fazem referência a conferências regionais que possuem critérios geográficos de realização, 
caracterizando existência de etapas preparatórias com outro formato. O relatório indica 
que as etapas regionais ocorreram em 2004 e 2005, mesmo que a data de convocação tenha 
sido posterior. Nestes dois casos, ainda que não tenham sido contadas as etapas realizadas, 
visto que tiveram lógicas diferentes e não foram devidamente registradas, as conferências 
foram consideradas típicas.

O tempo decorrido entre a convocação da conferência e a realização da etapa nacional é 
importante para oportunizar a mobilização das pessoas para a construção de subsídios para a 
etapa nacional. Por um lado, quando este período é curto, é possível que não haja tempo sufi-
ciente para mobilizar as pessoas não tão diretamente envolvidas com os temas das conferências. 
Por outro lado, quando o intervalo é muito longo, os debates podem perder força e as pessoas 
podem chegar à etapa nacional já desmobilizadas. O tempo médio entre a convocação e a 
etapa nacional foi de nove meses. Em 38% das conferências, o período que separou a con-
vocação da nacional foi de cinco a oito meses. Em 23% das conferências, este intervalo foi de 
nove a doze meses. Em apenas 10% das conferências, este tempo foi de menos de quatro meses, 
e em 16% das conferências, o período entre a convocação e a última etapa foi acima de dezes-
sete meses (gráfico 18). Em algumas destas conferências houve a convocação da conferência, e 
devido a questões organizativas, foi feita uma reconvocação, modificando as datas das diferentes 
etapas.28 Nestes casos, o tempo entre a convocação e a etapa nacional, na prática, foi menor.

28. Como exemplo, há a 3a Conferência de Esportes, na qual há uma portaria de 2009 (Portaria no 9, de 14 de janeiro de 2009) que 
convoca a 3ª Conferência para 2009, mas esta portaria foi revogada pela Portaria no 13, de 26 de janeiro de 2010, que refez o calendário 
e aprovou o regulamento. Neste caso, para a contagem do tempo entre convocação e etapa nacional, foi considerada a portaria de 2009.  
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GRÁFICO 18
Tempo entre a convocação e a etapa nacional de conferências típicas1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N = 69.

É possível perceber variações do tempo decorrido entre a convocação e a etapa nacional 
nas diferentes áreas de política, conforme apresenta a tabela 7. A área de “desenvolvimento 
econômico” é a que proporcionalmente realizou mais conferências com intervalo menor 
do que quatro meses entre a etapa inicial e a etapa nacional. Em 62,5% das conferências 
relacionadas ao tema de “infraestrutura e recursos naturais” houve um intervalo de cinco a 
oito meses entre as duas fases. 

TABELA 7
Tempo entre a convocação e a etapa nacional por área de política 
(Em %)

Área de política
Abaixo de 4 

meses
De 5 a 8 meses De 9 a 12 meses

De 13 a 16 
meses

Acima de 17 
meses

Total

Políticas sociais 4,5 34,1 27,3 11,4 22,7 100 (N=44)

Garantia de direitos 22,2 44,4 11,1 22,2 0 100 (N=9)

Desenvolvimento econômico 37,5 25 12,5 12,5 12,5 100 (N=8)

Infraestrutura e recursos naturais 0 62,5 25 12,5 0 100 (N=8)

Fonte: dados da pesquisa. 
Nota: 1 N = 69.

5 NormAS PArA DELiBErAÇÃo Em CoNFErÊNCiAS NACioNAiS

Nesta seção estão sistematizadas as informações sobre o processo deliberativo das conferências. 
A ideia de deliberação envolve elementos como discussão, construção de consenso, cooperação 
entre atores, resolução de conflitos e tomada de decisão. Olhar para os diferentes momentos 
das conferências e as regras de deliberação ajuda a entender a dinâmica das atividades, trazendo 
informações a respeito da abertura à troca de experiências e à formulação de propostas. No caso 
das conferências, as decisões são relativas a propostas direcionadas a políticas públicas já 
existentes ou à incorporação de novas demandas. 
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Inicialmente, são apresentadas informações sobre cada um dos momentos do pro-
cesso deliberativo da etapa nacional das conferências: grupos de trabalho, palestras, 
oficinas, plenária intermediária, plenárias finais. Em seguida, verifica-se a existência ou 
não de limites quanto ao número de propostas que podem ser construídas nas diversas 
etapas da conferência: etapa municipal, estadual, nos grupos de trabalho e na plenária 
da etapa nacional. Por fim, descreve-se a quantidade de conferências que utiliza prio-
rização de propostas em sua etapa nacional e as que permitem construção de novas 
propostas nesta mesma etapa.

5.1 momentos presentes na etapa nacional das conferências

A definição dos momentos da etapa nacional foi feita previamente ao início da pesquisa 
documental, em etapa de formulação conceitual baseada em estudos bibliográficos.  
O objetivo foi observar quais momentos compõem o processo deliberativo das conferências 
de forma geral. Em seguida, os momentos descritos nos documentos formais de cada 
conferência foram enquadrados de acordo com os conceitos definidos. Abaixo são apre-
sentadas as definições de cada momento.

• Palestras: são os momentos em que todos os participantes se reúnem para discussões 
conceituais nos diversos formatos: palestra, seminário, painel ou mesa redonda. Elas 
trazem subsídios para a discussão acerca do tema da conferência, bem como podem 
auxiliar a construção das propostas. 

• Oficinas: momentos em que os participantes, divididos em temas de interesse, com-
partilham experiências. Elas se destacam das demais etapas por ser um momento de 
maior interação e troca entre os participantes.

• Grupos de trabalho: constituem os processos nos quais os participantes, divididos 
em menor quantidade, discutem subtemas da conferência, constroem e aprovam 
propostas a serem encaminhadas às plenárias.

• Plenária intermediária: momento situado entre os grupos de trabalho e a plenária 
geral, acontece quando grupos de um mesmo eixo temático se reúnem para discutir 
e alterar propostas que, em seguida, serão encaminhadas à plenária. Ocorre somente 
quando a conferência possui grupos de trabalho.

• Plenárias: as plenárias na etapa nacional são os momentos deliberativos em que todos 
os participantes se reúnem para aprovação do regulamento, das propostas recebidas 
dos grupos de trabalho (quando houver) e das moções.

O gráfico 19 apresenta a frequência de cada momento nas conferências estudadas. 
Entre as 69 conferências típicas, devido a diferenças de detalhamento entre os documentos 
obtidos para coleta de dados, não foi possível identificar a existência de todos os momentos 
para todas as conferências, de modo que o N varia de acordo com o número de conferên-
cias em que havia informação sobre o momento. 
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GRÁFICO 19
momentos presentes nas etapas nacionais de conferências típicas1 
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N: palestras = 63; oficinas = 62; grupos de trabalho = 64; plenária intermediária = 62; plenárias = 65. 

A plenária foi o momento identificado em todas as conferências típicas. Os grupos 
de trabalho também são bastante frequentes, ocorrendo em 95,3% delas. As palestras são 
momentos que também aconteceram em muitas conferências (81%). Estes três momentos 
são frequentes nas conferências vinculadas a todas as áreas de política. 

Oficinas e plenárias intermediárias aconteceram com menor frequência. No caso das 
primeiras, presentes em 16,1% nas conferências típicas, é interessante observar que ocor-
reram com maior frequência nas conferências consideradas atípicas – 75% das atípicas 
tiveram registros de oficinas. Além disto, as oficinas ocorreram somente nas conferências 
ligadas às áreas de políticas sociais (23,1%) e infraestrutura e recursos naturais (14,3%), 
conforme mostra a tabela 8.

As plenárias intermediárias ocorreram menos (9,7% das conferências). As conferên-
cias ligadas às áreas de infraestrutura e recursos naturais, e de garantias de direitos não uti-
lizaram plenárias intermediárias; elas são também pouco frequentes nas áreas de políticas 
sociais e desenvolvimento econômico.

TABELA 8
Presença dos diferentes momentos de acordo com a área de política de conferências típicas 
(Em %)

Área de política
Plenárias Grupos de trabalho Plenária intermediária Palestras Oficinas

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não

Políticas sociais 100 0 95 5 12,8 87,2 79,5 20,5 23,1 76,9 N=44

Garantia de 
direitos

100 0 100 0 0 100 77,8 22,2 0 100 N=9

Desenvolvimen-
to econômico

100 0 85,7 14,3 14,3 87,5 87,5 14,3 0 100 N=8

Infraestrutura e 
recursos naturais

100 0 100 0 0 100 85,7 14,3 14,3 85,7 N=8

Fonte: dados da pesquisa.



42 Relatório de Pesquisa

5.2 Limites em relação à quantidade de propostas nas diversas etapas

As conferências que estabelecem limites para a quantidade de propostas a serem elaboradas 
nas etapas municipais equivalem a 5,8% do total de conferências típicas (gráfico 20). 
Das quatro conferências que possuem número limite de propostas na etapa municipal, 
verifica-se grande disparidade nos limites estabelecidos: a 14a de Saúde tinha como limite 
dezessete propostas; a 1a de Segurança Pública estabeleceu 28 propostas como limite; para a 
3a do Esporte, em contrapartida, foram quatrocentas propostas. Não foi possível delimitar, 
a partir dos documentos, o número limite exato de propostas para as etapas municipais da 
1a de Juventude. A quantidade de conferências típicas que estabelece limites para o número 
de propostas da etapa estadual equivale a 8,7%. As seis conferências nas quais houve um 
limite para o número de propostas na etapa estadual estão elencadas no quadro 5. 

GRÁFICO 20
Existência de limite numérico de propostas por etapa1 
(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N: municipais = 57; estaduais = 60; por GTs = 57; nacional = 62.
Obs.:  a quantidade de respostas válidas para cada questão é diferente porque para algumas conferências não foi possível obter informações relativas 

às etapas, para outras conferências a existência de limites não se aplica, pois não existiam as etapas analisadas.

Considerando as 57 conferências típicas que possuíam grupos de trabalho na etapa 
nacional – ou seja, aquelas que dividiram os participantes em grupos menores para facilitar 
o diálogo no momento de construção das propostas –, percebe-se que 18,8% atribuíam 
limites ao número de propostas geradas por estes grupos, como é possível observar no  
quadro 5. As conferências típicas que estabeleceram número limite de propostas para a 
etapa nacional correspondem a 10,1% (sete conferências). 

QUADRO 5
Conferências típicas que estabelecem limites de propostas (por etapas)

Conferência Etapa municipal Etapa estadual
Grupos de trabalho da etapa nacional 

(por grupo)
Etapa nacional

1a de Segurança Pública 28 28 15 50

1a de Cultura - - 3 30

2a da Cultura - - - 32

1a de Juventude Sem informação Sem informação 6 Sem informação

1a de Comunicação - - 7 -

1a do Esporte - - 5 40

2a do Esporte - 40 - -

(Continua)
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Conferência Etapa municipal Etapa estadual
Grupos de trabalho da etapa nacional 

(por grupo)
Etapa nacional

3a do Esporte 400 400 40 400

1a de Economia Solidária - - 5 -

1a de Saúde Ambiental - - 8 48

14a de Saúde 17 12 - -

4a de Assistência Social - - 10 -

6a de Assistência Social - - Sem informação -

7a de Assistência Social - 24 Sem informação -

8a de Assistência Social - - Sem informação -

2a LGBT - - 5 -

Fonte: dados da pesquisa.
Obs.: não foram encontrados os números-limite de propostas nos documentos oficiais das conferências em que consta “sem informação”.

Percebe-se também que a quase totalidade das conferências que adotam limites quan-
to à quantidade de propostas, independentemente da etapa, são conferências ligadas à área 
de políticas sociais. Conforme mostra o quadro 5, das 16 conferências, 14 são vinculadas 
àquela área, somente uma é referente a desenvolvimento econômico e outra é ligada a 
garantia de direitos. É importante notar que, como visto na seção 3 deste relatório, as 
conferências de políticas sociais correspondem a 64% das conferências analisadas, de modo 
que esta diferença pode ser um reflexo da própria concentração de conferências nessa área.

5.3 Priorização na etapa nacional e elaboração de novas propostas

Investigou-se também se, durante a etapa nacional das conferências, existe algum processo 
de escolha e ordenação das propostas. Verifica-se que, entre as 63 conferências típicas em que 
foi possível obter esta informação, somente nove priorizaram ou elegeram propostas priori-
tárias durante a etapa nacional. Foram elas: 1a e 2a de Cultura; 4a de Assistência Social; 1a do 
Esporte; 1a de Juventude; 1a de Saúde Ambiental; 1a de Segurança Pública; 1a de Economia 
Solidária; 2a de Segurança Alimentar e Nutricional. Quando observado este dado por área de 
política, é possível verificar que a priorização de propostas ocorreu somente nas áreas de polí-
ticas sociais (em oito conferências) e de desenvolvimento econômico (em uma conferência).

Verificou-se, ainda, a quantidade de conferências que permitiu a elaboração de novas 
propostas na etapa nacional, diferentes das propostas vindas das etapas preparatórias. Percebe-se 
que, entre as 37 conferências típicas para as quais foi possível obter informações, dezenove 
(51,4%) permitiram a elaboração de novas propostas durante a etapa nacional da conferência.

A análise por área de política mostra que a possibilidade de elaboração de novas propostas 
existiu em doze conferências na área de políticas sociais, assim como em duas de desen-
volvimento econômico. De um total de oito conferências, cinco na área de infraestrutura 
e recursos naturais permitiram a criação de novas propostas na etapa nacional. Não foram 
identificadas conferências ligadas à área de garantia de direitos que permitiram formulação 
de novas propostas nesta etapa.

6 PoTENCiAL iNCLuSiVo

Uma das expectativas existentes quanto às instituições participativas é que estas sejam capazes 
de envolver diferentes grupos sociais e políticos, reconhecendo a diversidade existente entre 
a população e constituindo-se como espaços inclusivos. As conferências nacionais não fogem a 
esta expectativa, de modo que cabe analisar como a definição formal daqueles que podem 
participar do processo conferencial reverbera sobre o potencial inclusivo destes espaços. 

(Continuação)
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Neste bloco, são analisadas as informações relativas a quem são os participantes das confe-
rências, sobretudo nas etapas nacionais, conforme definido a priori nos atos normativos que 
regeram os processos. 

6.1 Vagas para delegados na etapa nacional

De modo a observar a variação entre o número de delegados previstos para a etapa nacional 
nas diversas conferências, foram coletadas informações sobre o total de vagas para delegados, 
definido segundo o regimento interno de cada uma. O objetivo não era verificar quantos 
delegados participaram efetivamente, mas, sim, a previsão de participação, por isto, o foco 
nos números definidos antes da realização das etapas das conferências.

Entre as conferências típicas, foi possível obter esse dado para 52 conferências,29 sendo o 
menor número total de delegados (216), observado para a 3a de Aquicultura e Pesca, e o maior 
número (3.212), definido para a 14a de Saúde. Verifica-se, neste caso, uma amplitude grande 
entre os números. Para estas conferências, a média do número de delegados para a etapa nacional 
foi de 1.606 delegados.30 O gráfico 21 ilustra a distribuição dos dados coletados em intervalos.

GRÁFICO 21
Número de delegados segundo regimento de conferências típicas1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 52.

Conforme é possível notar, a maior parte das conferências (37%) definiu como limite 
entre 1.417 e 2.016 delegados para a etapa nacional. Chama a atenção que 19% tenham pre-
visto mais de 2.600 delegados participantes. É considerável a proporção de conferências com 
total previsto de delegados entre 817 e 1.416 (17%). Apenas 6% das conferências previram 
entre 2.017 e 2.616 delegados.

O gráfico 22 traz a distribuição dos intervalos segundo o número de edições das 
conferências. Nota-se que a proporção de conferências que previram mais de 2.616 delegados 

29. A coleta desses dados não foi possível para todas as conferências; pois, ainda que estabelecessem regras para eleição dos delegados, 
alguns regimentos internos não definiam o número total de delegados que poderiam participar da etapa nacional.
30. Se consideradas também conferências atípicas, a média é de 2.472 delegados, para um total de 63 conferências nacionais em que 
estas informações foram obtidas. 
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é maior entre conferências que estão em sua terceira edição ou mais. Isto pode ser indicativo de 
um aumento do potencial de mobilização da conferência conforme a experiência se consolida.

GRÁFICO 22
Total de delegados segundo regimento por número de edições de conferências típicas1 

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 52, sendo: primeira edição = 16; segunda edição = 9; terceira edição = 10; Quarta edição = 17.

Na análise da distribuição dos intervalos do total de delegados por área de política 
da conferência (gráfico 23), observa-se que, proporcionalmente, a área de garantia de 
direitos foi a que previu menos atores para participar da etapa nacional. Em contrapartida, 
a maioria das conferências da área de infraestrutura e recursos naturais definiu número de 
delegados acima de 2.000.

GRÁFICO 23
Total de delegados segundo regimento por área de política em conferências típicas1 
(Em %)
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Observando-se como se deu a divisão regimental do número total de delegados entre 
representantes governamentais31 e não governamentais para a etapa nacional, verifica-se 
uma tendência a priorizar a participação da sociedade, posto que a maior parte das vagas 
foi dedicada a representantes que não fazem parte do governo (tabela 9). Estas informações 
foram coletadas para 43 conferências típicas,32 sendo a média do número previsto de dele-
gados governamentais igual a 529, ao passo que a média do número previsto de delegados 
não vinculados ao governo equivale a 958. 

Proporcionalmente, observa-se que a distribuição das vagas era, em média, de 63% 
para delegados não governamentais e 37% para delegados governamentais. Entre as confe-
rências, a proporção mínima de vagas destinadas a delegados governamentais foi de 12%, 
ao passo que a proporção mínima de vagas para delegados não governamentais foi de 37%. 
No que se refere ao máximo, a proporção máxima de vagas destinadas ao governo foi de 
54%. Em contrapartida, a proporção máxima de vagas para representantes não governa-
mentais foi de 88%. Este contraste reforça a ideia de que há uma tendência a priorizar a 
participação de atores da sociedade.

TABELA 9
Vagas para delegados governamentais e não governamentais em etapas nacionais de conferências típicas1

Vagas

Mínimo Máximo Média

Número de vagas
Proporção de 

vagas (%)
Número de vagas

Proporção de 
vagas (%)

Número de vagas
Proporção de  

vagas (%)

Delegados  
governamentais

108 12 1.358 54 529,07 37

Delegados não 
governamentais

108 37 2.467 88 958,05 63

Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 43.

Quatro distribuições de vagas entre representantes não governamentais e governa-
mentais foram mais frequentes entre as 43 conferências típicas para as quais as informações 
estavam disponíveis. Conforme indica o quadro 6, nove conferências destinaram 75% das 
vagas para delegados não governamentais e 25% para o governo. Interessante notar que boa 
parte destas conferências está vinculada a políticas de saúde, setor que, em geral, adota um 
modelo semelhante de distribuição das vagas para participantes, respeitando uma noção de 
paridade específica para os segmentos envolvidos na gestão da saúde, a saber: usuários, tra-
balhadores, prestadores de serviço e governo. A segunda e terceira distribuições mais ado-
tadas são bastante próximas: 60% para representantes que não integram o governo e 40% 
para o governo; e 58% para não governamentais e 42% governamentais. Por fim, quatro 
conferências destinaram o mesmo número de vagas (50%) para delegados governamentais 
e não governamentais.

31. Vagas destinadas a prestadores de serviços públicos foram consideradas como vagas de delegados governamentais, tendo em vista 
o vínculo deste público com o governo. Isto vale também para a contagem dos membros do governo na comissão organizadora nacional 
(seção 4 do relatório).
32. Como foi o caso para a variável total de delegados, não foi possível coletar os dados sobre vagas para representantes do governo e 
representantes não governamentais para todas as conferências, visto que diversos regimentos ou não traziam as informações sobre a divi-
são, ou a traziam de maneira que não permitia a contagem do total. Por exemplo, a 1a Conferência de Educação Profissional e Tecnológica  
definia as vagas da seguinte maneira: 20% gestores; 20% professores; 10% alunos; 10% trabalhadores em educação; 40% demais 
segmentos. No último caso, a categoria “demais segmentos” incluía tanto governo quanto sociedade civil, o que impossibilitou o cálculo 
exato de quantas vagas eram destinadas a cada um.
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QUADRO 6
Distribuições de vagas mais frequentes entre representantes governamentais e não governamentais

Conferências Número de conferências

Distribuição das vagas (%)

Representantes não governamentais Representantes governamentais

12a, 13a e 14a de Saúde
3a de Saúde Bucal
4a de Saúde Indígena
4a de Saúde Mental
1a de Medicamentos e Assistência Farmacêutica
1a e 2a de Economia Solidária

9 75 25

3a dos Direitos da Pessoa Idosa
1a de Políticas para Mulheres
9a de Direitos Humanos
2a dos Direitos da Pessoa Idosa
1a da Promoção da Igualdade Racial

5 60 40

1a a 4a das Cidades 4 58 42

3a de Políticas para Mulheres
1a dos Direitos da Pessoa com Deficiência
1a dos Direitos da Pessoa Idosa
3a de Aquicultura e Pesca

4 50 50

Fonte: dados da pesquisa.

6.2 Existência de cotas para participação

A existência de cotas que busquem garantir a participação de determinados grupos sociais 
nas conferências nacionais denota uma preocupação de mobilizar públicos cujo acesso a 
espaços de decisão política é, em geral, mais difícil. Nesta subseção, estão descritos os dados 
relativos à previsão de cotas para a etapa nacional de delegados de grupos sociais específi-
cos, conforme definido em atos normativos das conferências. É importante ressaltar que se 
entende por cota todo tipo de reserva de vagas explícita para um grupo social, independen-
temente da maneira como esta reserva ocorre. A simples recomendação para que houvesse 
preocupação com a inclusão de certos grupos não foi considerada como cota.

Entre as 69 conferências consideradas típicas,33 21 (ou 32%) previram a existência 
de cotas para determinados grupos sociais na eleição para a etapa nacional. Para estas 
conferências, foram observados quais grupos eram beneficiados pelas cotas: mulheres; 
grupos étnico-raciais;34 e outros grupos. O gráfico 24 traz a distribuição dos tipos de 
cota identificados. 

33. Por motivo de relevância para a análise, serão descritos nesta seção apenas os dados para as conferências típicas. No entanto, cabe 
apontar que entre as treze conferências consideradas atípicas, três previam algum tipo de cota. A 2a e a 3a Infantojuvenil pelo Meio 
Ambiente definiram cotas étnicorraciais e cotas para comunidades de assentamentos rurais. A segunda edição desta conferência também 
reservou vagas para o Movimento de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR). Por fim, a terceira conferência atípica com reserva de vagas 
para a etapa nacional foi 1a de Educação Escolar Indígena, que adotou cotas étnicorraciais.   
34. As cotas étnicorraciais referiam-se, sobretudo, a povos e comunidades tradicionais, população negra, e povos indígenas. Cabe mencio-
nar que a 1a Conferência de Promoção da Igualdade Racial previa cotas também para a população branca da sociedade civil comprometida 
com a promoção da igualdade racial.
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GRÁFICO 24
Distribuição dos tipos de cotas para etapa nacional de conferências típicas1
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 22.

Conforme é possível notar, as conferências que previam cotas para a etapa nacional 
reservavam vagas principalmente para grupos étnicorraciais (64%), enquanto 27% previam 
cotas para mulheres, e 9%, cotas para outros grupos. Cabe mencionar que a 3a Conferência 
de Meio Ambiente apresentou dois tipos cotas (por isso o N igual a 22), prevendo tanto 
cota para mulheres, como cota étnicorracial.

GRÁFICO 25
Previsão de cotas para a etapa nacional em cada área de política – conferências típicas1 
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 65, sendo: PS = 41; GD = 9; INF/RN = 8; DE = 7.
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Entre as 21 conferências típicas que previram cotas, 13 são da área de Políticas sociais. 
No entanto, analisando a previsão de cotas dentro de cada área de política (gráfico 25),  
é possível perceber que apenas 32% das conferências de Políticas sociais adotaram cotas, 
porcentagem comparativamente menor em relação ao conjunto de conferências na área 
de Garantia de direitos, e Infraestrutura e recursos naturais. Com efeito, Garantia de 
direitos foi a única área em que as conferências que previam cotas predominaram (56%) 
sobre aquelas que não previam. Nenhuma conferência da área de Desenvolvimento 
econômico previu cotas.

QUADRO 7
Detalhamento dos tipos de cotas adotados em conferências típicas 

Conferência
Tipo de cota

Mulheres Étnicorraciais Outros grupos

1a de Saúde Ambiental X

1a de Esporte X

2a de Esporte X

1a de Meio Ambiente X

2a de Meio Ambiente X

3a de Meio Ambiente X X

1a LGBT X

2a LGBT X

1a de Promoção da Igualdade 
Racial

X

2a de Promoção da Igualdade 
Racial

X

3a de Segurança Alimentar e 
Nutricional

X

4a de Segurança Alimentar e 
Nutricional

X

13a de Saúde X

14a de Saúde X

3a de Saúde do Trabalhador X

3a de Gestão do Trabalho e Educa-
ção em Saúde

X

1a de Educação X

1a de Educação Básica X

4a de Saúde Indígena X

3a dos Direitos da Pessoa Idosa X

2a de Segurança Alimentar e 
Nutricional

X

Total 6 14 2

Fonte: dados da pesquisa.

O quadro 7 traz as informações detalhadas sobre quais conferências definiram que 
tipos de cota para eleição de delegados para a etapa nacional. Observa-se que as seis confe-
rências que previram reserva de vagas para mulheres foram principalmente as conferências 
ligadas a esporte e meio ambiente. Tendo em vista o universo das 69 conferências típicas, é 
pequena a preocupação institucional em garantir a presença feminina nos espaços de deci-
são conferenciais em nível nacional.

Com relação à adoção de cotas étnicorraciais, nota-se que, entre as conferências 
que reservaram vagas para estes grupos, estão processos que visam promover os interesses 
diretos de tais grupos (como os de promoção da igualdade racial e de saúde indígena),  
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bem como conferências de temas que já trazem em si a preocupação com a inclusão de 
minorias e a valorização da diversidade, como é o caso da conferência LGBT. Além disto, 
também se observa a preocupação em incluir estes grupos em conferências de áreas como 
saúde, educação e segurança alimentar e nutricional, de modo que as políticas resultantes 
possam ser sensíveis às especificidades socioculturais da população negra, assim como das 
comunidades e povos tradicionais. 

Por fim, apenas duas conferências descreviam cotas para outros grupos que não 
mulheres ou grupos étnicorraciais. A 3a Conferência da Pessoa Idosa reservava vagas para 
delegados idosos oriundos do meio rural, e a 3a de Segurança Alimentar e Nutricional 
previa cotas de cunho socioeconômico, reservando vagas para pessoas de baixa renda. 

6.3 Delegados natos e convidados

Esta subseção descreve as informações coletadas sobre a previsão de vagas para delegados natos 
e convidados na etapa nacional. Considera-se delegado nato aquela pessoa que, por ocupar 
determinado cargo ou função, não precisa passar por um processo eletivo para participar 
como delegado da conferência. Em geral, os atos normativos mencionaram explicitamente 
a existência destes delegados e delimitaram quem seriam eles. Conforme ilustra o gráfico 26,  
entre as conferências típicas analisadas, 83% previam a existência de delegados natos.35

GRÁFICO 26
Previsão de vagas para delegados natos em conferências típicas1
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 65.

A partir dessa variável, buscou-se identificar quem eram os beneficiados por vagas de 
delegados natos, conforme definido nos regimentos internos. O quadro 8 traz os resultados 
da sistematização destas informações, contabilizando o número de vezes em que cada grupo 
apareceu na análise das respostas para as 65 conferências típicas em questão. 

35. Não foi possível obter informação quanto a esse aspecto para quatro conferências típicas. 
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QUADRO 8
Frequência com que determinados grupos são citados como delegados natos em conferências típicas

Grupo Número de menções

Conselheiros nacionais 49

Representantes de órgãos públicos (federais, estaduais ou municipais) indicados 8

Membros da comissão organizadora nacional 7

Outros 4

Gestores (federais ou estaduais) da área de política 3

Membros de comissões temáticas afins na Câmara dos Deputados e no Senado 3

Representantes indicados de entidades nacionais e sociedade civil organizada 3

Conselheiros estaduais da área de política 1

Fonte: dados da pesquisa.

Observa-se que, para a grande maioria das conferências, os conselheiros nacionais da 
política pública em questão ou de conselhos relacionados são considerados delegados natos. 
Embora membros da comissão organizadora nacional só tenham sido mencionados 
especificamente em sete conferências, é preciso ter em mente que, para muitas conferências, 
os conselheiros nacionais são os membros da comissão, o que tornaria a menção redundante.

Apenas oito conferências definiram como delegados natos os representantes de órgãos 
públicos (federais, estaduais ou municipais) indicados pela comissão organizadora. Cabe 
mencionar que as três menções a membros de comissões temáticas afins na Câmara dos 
Deputados e no Senado vieram das três edições da Conferência do Esporte, a única que 
teve a preocupação de garantir vagas para o Poder Legislativo no processo conferencial, 
embora possam haver representantes do Legislativo em comissões organizadoras. A título 
de esclarecimento, a categoria “outros” abarcou menções a comissões intergestoras e comis-
sões intersetoriais na área da política.

Por fim, no que se refere à existência de vagas para convidados na etapa nacional, 
observa-se que 95% das conferências típicas previam a participação de convidados. Importa 
notar que foram considerados convidados tanto os convidados em si como os observadores.

7 rESuLTADoS DE PArTiCiPAÇÃo NAS CoNFErÊNCiAS

Esta seção apresenta os dados referentes aos resultados de participação nos processos 
conferenciais. Neste sentido, reúne informações sobre o número de participantes de todas 
as etapas e, mais especificamente, da etapa nacional, o quantitativo de municípios envol-
vidos e de propostas aprovadas na etapa nacional. Ainda que os dados sejam descritivos, 
as informações fornecem um panorama da participação nestes processos, bem como da 
quantidade de propostas que saem de cada um.

No que se refere à quantidade de pessoas que participaram de todo o processo da confe-
rência, contabilizando o registro de participantes de todas as etapas, entre as 69 conferên-
cias típicas, 37 (53,6%) disponibilizaram essas informações nos documentos consultados. 
Considerando apenas estas conferências, participaram, em média, 117.128 pessoas em 
todas as etapas de uma conferência nacional. De acordo com as informações disponíveis, 
é possível notar que o número de participantes varia bastante entre as conferências típicas.  
O menor número observado é 4.763 e o maior é 524.461. 
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Para melhor visualizar como as conferências típicas se comportaram em relação ao 
número de envolvidos nos seus processos participativos, o gráfico 27 apresenta intervalos 
para o número de participantes totais das conferências, organizados por 100 mil. De acordo 
com as informações observadas, 73% das conferências envolveram até 100 mil participantes 
em todas as etapas.

GRÁFICO 27
Total de participantes de todas as etapas das conferências típicas1

(Em %)
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Até 100 mil participantes De 100.001 até 200 mil De 200.001 até 300 mil

De 300.001 até 400 mil De 400.001 até 500 mil 500.001 ou mais

Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 37.

Apesar dessa concentração de conferências com até 100 mil participantes, ainda é pos-
sível ver uma variação significativa entre essas experiências. Reorganizando as 27 conferên-
cias que registraram até 100 mil participantes por faixas de 20 mil participantes, percebe-se 
que, entre elas, 29,6% registraram até 20 mil participantes; 18,5% registraram entre 20.001 
e 40 mil; 14,8%, de 40.001 até 60 mil; 18,5% contabilizaram entre 60.001 e 80 mil; e a 
mesma porcentagem também registrou de 80.001 até 100 mil, conforme expõe a tabela 10.

TABELA 10
Total de participantes em todas as etapas das conferências típicas – até 100 mil participantes

Intervalos para quantidade de participantes Número de conferências (%) 

Até 20 mil 8 29,6

De 20.001 até 40 mil 5 18,5

De 40.001 até 60 mil 4 14,8

De 60.001 até 80 mil 5 18,5

De 80.001 até 100 mil 5 18,5

Total 27 100

Fonte: dados da pesquisa.

As conferências consideradas atípicas, por conseguinte, apresentaram os casos 
discrepantes, tanto para o menor valor quanto para os maiores valores encontrados.36 

36. Das 13 conferências consideradas atípicas, 6 disponibilizaram informações sobre o número de participantes envolvidos em todas as 
etapas das conferências.
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Foram registrados os maiores números de participação na primeira, segunda e terceira 
edições das conferências Infantojuvenis pelo Meio Ambiente, que registraram, respec-
tivamente, 5.658.877, 3.801.055 e 3.700.000 participantes. Esta conferência registra 
estes altos números de participantes devido a sua forma de organização, que conta com 
etapas em escolas. O menor número de participantes, por sua vez, foi registrado na 1a 
Conferência de Aprendizagem Profissional, com 510 participantes.37 

Com relação ao número de pessoas envolvidas na etapa nacional da conferência, 
foi possível obter essa informação para 51 conferências típicas. De acordo com os dados 
coletados, 1.613 pessoas participaram, em média, da etapa nacional das conferências 
típicas – entre delegados, convidados, observadores e outros. Organizando os números 
de participantes registrados em intervalos de 900 pessoas (tabela 11), é possível observar 
que 11,8% das conferências típicas concentram-se na primeira faixa (até 900 partici-
pantes), 43,1% dos casos registraram a participação de 901 até 1.800 pessoas e 31,4% 
contabilizaram de 1.801 até 2.700 pessoas. 

TABELA 11
Total de participantes na etapa nacional das conferências típicas

Intervalos para quantidade de participantes Número de conferências (%) 

Até 900 6 11,8

De 901 até 1.800 22 43,1

De 1.801 até 2.700 16 31,4

De 2.701 até 3.600 4 7,8

De 3.601 até 4.500 2 3,9

4.501 ou mais 1 2,0

Total 51 100

Fonte: dados da pesquisa.

Entre as treze conferências atípicas, dez disponibilizaram informações sobre o total de 
participantes das etapas nacionais (quadro 9). O menor número registrado de participantes 
foi 350 (2a de Arranjos Produtivos Locais) e o maior foi 1.059 (1a de Recursos Humanos 
da Administração Pública Federal). 

QUADRO 9
Participantes da etapa nacional das conferências atípicas

Conferência Número de participantes

2a de Arranjos Produtivos Locais 350

1a de Arranjos Produtivos Locais 400

5a de Arranjos Produtivos Locais 500

1a de Aprendizagem Profissional 510

3a de Arranjos Produtivos Locais 725

2a Infantojuvenil pelo Meio Ambiente 746

1a de Educação Escolar Indígena 804

4a de Arranjos Produtivos Locais 900

3a Infantojuvenil pelo Meio Ambiente 981

1a de Recursos Humanos da Administração Pública Federal 1.059

Fonte: dados da pesquisa.

37. A 1a Conferência de Recursos Humanos da Administração Pública Federal registrou 1.059 participantes e a 1ª de Educação Escolar 
Indígena contabilizou 51.804 participantes em todas as etapas realizadas. 
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Das 69 conferências típicas, dezesseis coletaram e disponibilizaram informações sobre 
o sexo dos participantes de todas as etapas das conferências ou apenas da etapa nacional, os 
delegados. Entre as conferências com informações disponíveis, duas são as conferências de 
Política para as Mulheres (primeira e segunda edição), caracterizadas por uma participação 
exclusivamente feminina. Deste modo, para melhor analisar os dados, foram considerados 
aqui apenas os catorze demais casos. 

De acordo com as informações disponíveis, de um modo geral, foi possível observar 
uma maioria masculina entre os participantes. Porém, em algumas conferências, a par-
ticipação feminina foi mais acentuada, como é o caso da 4a de Segurança Alimentar e 
Nutricional, da 5a de Assistência Social, da 1a de Economia Solidária e da 1a de Promoção 
da Igualdade Racial. O quadro 10 apresenta a quantidade de mulheres e de homens na 
etapa nacional, indicando se a informação se refere aos participantes como um todo ou 
apenas aos delegados.

QUADRO 10
Participantes das etapas nacionais de conferências de acordo com o sexo1

Conferência Mulheres Homens

Participantes 

4a de Segurança Alimentar e Nutricional 1.180 780

1a de Saúde Ambiental 536 634

1a do Desenvolvimento Rural Sustentável 622 934

Delegados

1a de Educação Profissional e Tecnológica 410 399

2a de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde 193 223

5a de Assistência Social 644 291

1a do Esporte 236 592

2a do Esporte 243 625

3a do Esporte 268 881

1a da Promoção da Igualdade Racial 522 494

1a de Economia Solidária 568 494

1a do Meio Ambiente 336 576

2a do Meio Ambiente 443 819

3a do Meio Ambiente 505 832

Total 6.706 8.574

Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1  No quadro, a primeira coluna diferencia as conferências que disponibilizaram dados relativos ao número de delegados ou ao número de 

participantes que inclui delegados, observadores e convidados.

Outra importante informação sobre os resultados de participação nas conferências trata da 
quantidade de municípios envolvidos nos processos participativos da conferência. Foi possível 
reunir informações para 27 conferências típicas.38 De acordo com os casos observados, o menor 
número de municípios envolvidos registrado é 293 (1a Conferência de Saúde Ambiental), e o 
maior é 4.693 municípios (6a Conferência de Assistência Social).39 

Para melhor visualizar o número de municípios envolvidos nos processos participati-
vos, a tabela 12 apresenta a quantidade de municípios envolvidos nas conferências típicas 
por intervalos de 900. Nota-se que 25,9% das conferências para quais foi possível obter 
essa informação envolveram de 2.701 até 3.600 municípios; 22,2% contaram com etapas 

38. A ausência de informações para algumas conferências ocorre pela ausência de etapas municipais ou pela dificuldade de desagregar 
os municípios envolvidos em etapas intermunicipais. 
39. As conferências atípicas, de um modo geral, não realizam etapas municipais. Apenas as três primeiras edições da Conferência Infanto-
juvenil pelo Meio Ambiente regulamentavam no regimento a possibilidade, e não a obrigatoriedade, de realização de etapas preparatórias 
nos municípios. Estas três edições realizaram etapas municipais, respectivamente em 3.461, 2.865 e 2.828 cidades. 
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realizadas em até 900, e a mesma porcentagem mobilizou de 901 até 1.800 municípios; 
11,1% das conferências contabilizaram a participação de 1.801 até 2.700 municípios; a 
mesma percentagem realizou etapas preparatórias em 4.501 ou mais municípios.

TABELA 12
Quantidade de municípios envolvidos nas conferências típicas

Intervalos para quantidade de municípios Número de conferências (%)

Até 900 6 22,2

De 901 até 1.800 6 22,2

De 1.801 até 2.700 3 11,1

De 2.701 até 3.600 7 25,9

De 3.601 até 4.500 2 7,4

4.501 ou mais 3 11,1

Total 27 100

Fonte: dados da pesquisa.

Finalmente, no que se refere à quantidade de propostas aprovadas pelas conferências 
em sua etapa nacional, foi possível coletar esta informação para 66 conferências típicas. 
Em média, as conferências típicas aprovaram 268 propostas; porém, é preciso destacar que 
ocorre uma variação grande entre as conferências: o valor máximo observado é de 1.053 
propostas (1a de Promoção da Igualdade Racial) e o menor é 18 (7a de Direitos da Criança 
e do Adolescente). Agrupando as conferências típicas (gráfico 28), observa-se que 53% (35 
casos) produziram até duzentas propostas, e 23%, entre 201 e 400 propostas.

GRÁFICO 28
Número de propostas aprovadas na etapa nacional das conferências típicas1

(Em %)
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Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 N = 67.

Apesar da expressiva concentração no número de conferências que produziram até 
duzentas propostas, existe uma variação na produção de propostas entre as conferências 
que deve ser destacada. Para melhor compreender a distribuição das informações, para as 
conferências que produziram até duzentas propostas, os intervalos foram recalculados 
por intervalos de cinquenta (tabela 13). Entre as conferências típicas que produziram até 
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duzentas propostas na etapa final, 28,6% deliberaram até cinquenta propostas, 34,3%  
produziram entre 51 e cem, 22,9%, de 101 até 150 e 14,3%, entre 151 e duzentas propostas. 

TABELA 13
Quantidade de propostas aprovadas na etapa nacional de conferências típicas – até 200 propostas

Intervalos para quantidade de propostas aprovadas Número de conferências (%)

Até 50 propostas 10 28,6

De 51 até 100 propostas 12 34,3

De 101 até 150 propostas 8 22,9

De 151 até 200 propostas 5 14,3

Total 35 100

Fonte: dados da pesquisa.

8 CoNSiDErAÇÕES FiNAiS

As conferências nacionais fazem parte de um conjunto de processos de interação entre 
Estado e sociedade utilizados pelo governo brasileiro para ampliar a participação social 
nas decisões sobre políticas públicas, bem como no acompanhamento e controle de sua 
implementação. Desde 2003, houve um aumento substantivo na realização de confe-
rências nacionais em diversas áreas, sendo que 82 conferências foram realizadas somente 
entre 2003 e 2011. De modo a contribuir para um entendimento mais profundo das 
características e potenciais destes processos participativos, este relatório teve como objetivo 
mapear o desenho institucional – tal qual definido nos atos normativos desses processos – 
e alguns dos principais resultados da participação nessas 82 conferências. 

Um dos desafios enfrentados na pesquisa foi a própria caracterização do objeto de 
estudo. Observou-se que alguns processos apresentavam características peculiares, distintas 
de um modelo mais comum de organização e realização de conferências. Desta maneira, 
decidiu-se diferenciar entre conferências típicas e atípicas. Foram consideradas atípicas as 
conferências que não possuíam uma ou mais das seguintes características: organização de 
responsabilidade de um órgão do Executivo ou de um conselho gestor; realização de eta-
pas preparatórias; processos seletivos para escolha de representantes governamentais e não 
governamentais para a etapa nacional. A partir desses critérios, treze conferências foram 
consideradas atípicas. A necessidade de diferenciar estes processos dos demais sugere que a 
própria definição do que caracteriza uma conferência nacional ainda é fluida. Espera-se que 
este relatório contribua no sentido de um entendimento mais claro quanto às principais 
características das conferências nacionais enquanto processos participativos.

Considerando-se o objetivo da pesquisa, optou-se por centrar a análise nas 69 conferên-
cias consideradas típicas realizadas entre 2003 e 2011. Observando a mobilização e a amplitu-
de temática, percebeu-se que não há uniformidade no uso das conferências nas diferentes áreas 
de política. A despeito das naturezas diferenciadas das políticas públicas, cabe refletir sobre a 
predominância de conferências na área de políticas sociais. Seja pelo grau de mobilização social 
em torno dos temas ou pela abertura dos setores governamentais às demandas da sociedade, o 
uso de conferências em áreas de garantia de direitos, desenvolvimento econômico, e de infraes-
trutura e recursos naturais é menos frequente se comparado à área de políticas sociais.

Embora seja pequena a realização conjunta de conferências por diferentes órgãos 
públicos, a maioria das conferências trata de temas que se relacionam com outras políticas 
públicas. A análise dos eixos temáticos mostra que temas intersetoriais – que conectam 
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mais de uma política – apareceram com grande frequência nas agendas das conferências 
típicas. Desta maneira, cabe ressaltar a relevância de observar possíveis interseções entre 
os resultados produzidos pelos diferentes processos conferenciais. Além disso, a realização 
conjunta de conferências pode fortalecer o que se observa nas agendas: a intersetorialidade. 

Com relação à forma de organização das conferências, cabe destacar a atuação dos 
conselhos nacionais, seja convocando o processo, integrando a comissão organizadora, ou 
apenas participando da conferência. Em alguns casos, identificou-se, inclusive, a presença 
de mais de um conselho na organização das conferências. Ainda que seja difícil precisar 
como se dá a participação de diferentes conselhos em um mesmo processo – se há, de fato, 
cooperação intersetorial ou se um colegiado acaba liderando o processo enquanto outros 
participam de forma menos atuante –, o envolvimento de diferentes órgãos pode facilitar a 
articulação entre as diferentes políticas e até mesmo permitir um monitoramento conjunto 
dos resultados das conferências. 

Ainda com relação à organização das conferências, houve uma diversificação das possi-
bilidades de participação em processos conferenciais, em especial com a realização de etapas 
livres, setoriais e virtuais. No entanto, estas inovações ainda não se disseminaram, dado que 
a maioria das conferências ainda prevê um formato mais tradicional, baseado em critérios 
territoriais, isto é, baseado em etapas preparatórias municipais, intermunicipais e estaduais. 
A diversificação dos tipos de etapas pode estimular a participação de um público mais amplo 
e diverso, tendo em vista as distintas dinâmicas deliberativas geradas nas atividades. 

Na perspectiva do estímulo à participação de outros públicos, além da diversificação 
das possibilidades de participação nas etapas preparatórias, a adoção de cotas que visem 
garantir a participação de grupos sociais historicamente excluídos de processos políticos 
pode tornar as conferências mais inclusivas. Isto é necessário quando se observa que apenas 
um terço das conferências consideradas típicas previram cotas nos processos seletivos para 
a etapa nacional, sendo a maioria direcionada a grupos étnicorraciais. Somente seis confe-
rências adotaram cotas para mulheres. 

No que se refere ao processo deliberativo nas conferências, observou-se que grupos 
de trabalho e plenárias são as opções metodológicas mais utilizadas. Muitas conferências 
também incluem palestras em suas agendas para a etapa nacional, de modo a oferecer aos 
participantes um momento de detalhamento e discussão conceitual dos temas em debate. 
Observadas as regras das etapas nacionais, pode-se notar que quase metade das conferências 
permite a elaboração de novas propostas. Ou seja, as discussões realizadas durante a etapa 
nacional podem levar a propostas distintas daquelas sistematizadas a partir dos resultados 
das etapas anteriores da conferência. Neste sentido, cabe questionar se não é necessário 
encontrar um meio termo entre o respeito ao processo prévio e a liberdade para a criação. 
Afinal os representantes, sem margem para negociação e proposição, podem ter dificuldade 
para, de fato, representar. Ao mesmo tempo, a abertura para discricionariedade das pessoas 
presentes na etapa nacional pode invalidar a mobilização anterior.

Com relação à formulação de propostas nas distintas etapas da conferência, poucos 
foram os processos que definiram limites máximos de deliberações e priorizaram as propos-
tas. A adoção de regras quanto a limites e priorização de propostas depende dos objetivos 
da conferência. Se o intuito é pensar em prioridades e metas para uma política, a prioriza-
ção de propostas pode ser adequada; mas se o propósito é reafirmar direitos que devem ser 
assegurados por uma política, talvez esta não seja uma opção cabível.
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Esta pesquisa buscou fazer um mapeamento inicial do desenho institucional, dos temas 
em discussão e de alguns dos resultados da participação em conferências nacionais. Ressalta-se, 
contudo, a necessidade de que novas pesquisas sejam realizadas, dada não só a importância 
destes espaços enquanto processos participativos na gestão pública, como também a carência 
de olhares mais atentos e qualitativos sobre a participação social em nível nacional. 

A análise mais profunda das conferências esbarra, contudo, na necessidade de que 
as informações sobre os processos sejam disponibilizadas de maneira mais ampla e aberta. 
Esta pesquisa enfrentou inúmeras dificuldades no acesso a documentos que poderiam estar 
disponibilizados em sites que não fossem desativados ao término dos processos conferen-
ciais ou que fossem reunidos em um site único destinado a processos participativos. O não 
armazenamento das informações sobre conferências anteriores reduz as possibilidades de 
aprimoramento de processos futuros. É necessário que haja um esforço para manter a me-
mória dos processos conferenciais.40 

O incremento de estudos a respeito das conferências pode apontar fragilidades desses 
processos, bem como indicar estratégias de solução. Além disso, pode contribuir para iden-
tificar potencialidades a serem fortalecidas e disseminadas para outras práticas de participa-
ção social. De modo a incentivar novas análises, a seguir, mencionam-se algumas questões 
que surgiram a partir desta pesquisa descritiva.

• Distintos desenhos institucionais de conferências geram resultados diferentes? 

• A área de política, o órgão responsável, os objetivos e a institucionalização das confe-
rências afetam os desenhos institucionais? 

• Conselhos fortemente atuantes na organização de conferências são também atuantes 
no período posterior à conferência? 

• Quais são os fatores intervenientes na inovação em processos conferenciais? 

• Quais são os efeitos das conferências na formulação de políticas públicas?

A resposta a essas e outras perguntas pode contribuir sobremaneira para o entendimento 
e a qualificação de processos conferenciais, fomentando tanto o aperfeiçoamento das políticas 
públicas, quanto um planejamento governamental mais democrático e participativo.
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APÊNDiCES

APÊNDiCE A

1 orGANiZAÇÃo Do BANCo DE DADoS

1.1 Caracterização da conferência 

Este grupo de variáveis concentra-se em informações gerais que permitem identificar 
cada conferência. 

1. Nome – Como se intitula o processo. 

2. Edição – Edição da conferência (ex.: 14a edição).

3. Ano – Ano de realização da etapa nacional. 

4. Responsável – Órgão responsável pela realização da conferência.

5. Papel do conselho – Especifica se o conselho da política era responsável ou corres-
ponsável pela realização da conferência, ou se não tinha nenhuma responsabilidade.

6. Órgãos responsáveis – Especificação dos órgãos responsáveis pela conferência, quando 
realizada em corresponsabilidade (órgãos que participam da organização da conferência).

7. Área – Área temática da conferência (políticas sociais, garantia de direitos, desenvol-
vimento econômico, infraestrutura e recursos naturais).

8. Convocação – Tipo de ato convocatório (lei, decreto, portaria ministerial ou intermi-
nisterial, resolução de conselho).

9.  Ato – Identificação do ato convocatório.

10. Objetivo de agendamento – Existência de objetivos classificados como de agendamento.

11.  Objetivo de avaliação – Existência de objetivos classificados como de avaliação.

12. Objetivo de participação – Existência de objetivos classificados como de participação.

13. Objetivo de proposição – Existência de objetivos classificados como de proposição.

14. Tema – Tema central da conferência.

15. Eixos temáticos – Eixos temáticos orientadores do debate em todas as etapas.

16. 1.2 Forma de organização:

17. Este grupo de variáveis enfoca aspectos da organização da conferência, dando ênfase 
às regras de funcionamento.

18. Etapas livres – Existência de etapa livre. Considera-se etapa livre uma etapa preparatória 
não-eletiva, fundada na liberdade de organização da sociedade. Estas etapas, cumprin-
do alguns requisitos expressos nos atos normativos da conferência (registrar a discussão 
e a presença dos participantes no modelo proposto), são realizadas pela sociedade.

19. Etapas virtuais – Existência de etapas virtuais, isto é, de etapa preparatória que utiliza 
ferramentas de interação à distância, em especial chats e fóruns de discussão na inter-
net, sem que haja encontro presencial ou eleição de representantes.
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20. Etapas setoriais – Existência de etapas setoriais, isto é, de etapas voltadas para a mo-
bilização de grupos específicos dentro do tema em pauta, visando garantir a presença 
das ideias e representantes destes grupos na etapa nacional.

21. Etapas intermunicipais – Existência de etapas intermunicipais. Considera-se etapas 
intermunicipais aquelas organizadas em torno de uma unidade territorial mais ampla 
que um município, pode ser entre dois ou mais municípios da região de um estado, 
para a formulação de propostas e eleição de representantes para etapas seguintes. 

22. Etapas municipais – Existência de etapas municipais. Considera-se etapa municipal 
aquela organizada em um município para a formulação de propostas e eleição de 
representantes para etapas seguintes.

23. Etapas estaduais – Existência de etapas estaduais. Considera-se etapa estadual aquela 
organizada pela comissão organizadora estadual para a formulação de propostas e 
eleição de representantes para a etapa nacional.

24. Etapas extraordinárias – Existência de previsão de convocação de etapas municipais e 
estaduais por organizações da sociedade em caso de inexistência de convocação pelo 
poder público

25. Período – Número de meses entre a convocação e a etapa nacional.

26. Conselho vinculado – Existência de conselho vinculado à conferência.

27. Quais conselhos – Especificação dos conselhos vinculados à conferência.

28. Atuação do conselho – Tipo atuação do conselho na conferência (apenas participa; 
apenas integra a comissão organizadora; apenas convoca a conferência; participa e in-
tegra a comissão organizadora; Participa e convoca a conferência; integra a comissão 
organizadora e convoca a conferência; participa, integra a comissão organizadora e 
convoca a conferência). Esta variável se repetia para cada conselho vinculado à con-
ferência, de modo a observar a atuação específica de cada um.

29. Estrutura organizacional – Especificação de todos os cargos ou estruturas que com-
põem a coordenação/organização da conferência, sejam subcomissões ou órgãos re-
presentados na comissão organizadora nacional. 

30. Número de vagas para representantes não governamentais na CON – Especificação 
do número de vagas para representantes não governamentais como titulares da co-
missão organizadora nacional. 

31. Número de vagas para representantes governamentais na CON – Número de vagas reser-
vadas para representantes do governo como titulares da comissão organizadora nacional. 

32. Número de vagas para conselheiros na CON – Número de vagas destinadas a repre-
sentantes de conselhos ou comissões dos diferentes níveis da federação como titulares 
da comissão organizadora nacional, independente se governo ou não governo.

1.2 Normas para deliberação

Este bloco refere-se às regras que orientam os momentos e processos deliberativos que ocor-
rem na conferência, em especial, na etapa nacional.

1. Plenárias – Existência de plenárias na etapa nacional. Consideram-se plenárias os 
momentos deliberativos em que todos os participantes se reúnem para aprovação do 
regulamento, das propostas recebidas dos grupos de trabalho e das moções.

2. Grupos de trabalho – Existência de grupos de trabalho na etapa nacional. Consi-
deram-se grupos de trabalho os momentos deliberativos em que os participantes, 
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divididos em subtemas da conferência, discutem e aprovam propostas a serem enca-
minhadas às plenárias.

3. Plenária intermediária – Existência de plenária intermediária na etapa nacional. 
Considera-se plenária intermediária o momento deliberativo em que grupos de tra-
balho de um mesmo eixo temático se reúnem para discutir e alterar propostas a serem 
encaminhadas à plenária. Importante notar que não há plenária intermediária sem 
que haja grupos de trabalho.

4. Palestra – Existência de palestra na etapa nacional. Consideram-se palestras os momentos 
em que todos os participantes se reúnem para discussões conceituais seja no formato 
palestra, seminário, painel ou mesa redonda.

5. Oficinas – Existência de oficinas na etapa nacional. Consideram-se oficinas os mo-
mentos em que os participantes, divididos em temas de interesse, compartilham ex-
periências. As oficinas se destacam das demais etapas por serem, caracteristicamente, 
um momento de maior interação e “trocas” entre os participantes.

6. Limite de propostas municipais – Existência de número limite de propostas em 
etapas municipais.

7. Número limite de propostas municipais – Especificação do número limite de propostas 
em etapas municipais.

8. Limite de propostas estaduais – Existência de número limite de propostas em 
etapas estaduais.  

9. Número limite de propostas estaduais – Especificação do número limite de propostas 
em etapas estaduais.

10. Limite de propostas nos GTs – Existência de número limite de propostas para os 
grupos de trabalho da etapa nacional.

11. Número limite de propostas dos GTs – Especificação do número limite de propostas 
nos grupos de trabalho da etapa nacional.

12. Limite de propostas na etapa nacional – Existência de número limite de propostas 
na etapa nacional.

13. Número limite de propostas da etapa nacional – Especificação do número limite de 
propostas na etapa nacional.

14. Priorização de propostas – Existência de metodologia de priorização de propostas na 
etapa nacional.

15. Novas propostas – Possibilidade de elaboração de novas propostas na etapa nacional, 
diferentes das oriundas das etapas preparatórias.

1.3 Potencial inclusivo

Com ênfase no potencial inclusivo das conferências analisadas, este bloco enfoca a coleta de 
informações sobre quem pode participar do processo segundo o regimento da conferência.  

1. Total de delegados – Total de vagas para delegados na etapa nacional.

2. Vagas para delegados não governamentais – Especificação do número de vagas para 
delegados não governamentais na etapa nacional.

3. Vagas para delegados não governamentais – Especificação do número de vagas para 
delegados do governo na etapa nacional.
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4. Cotas – Existência de cotas para delegados de grupos sociais específicos na eleição 
para etapa nacional. Entende-se por cotas todo tipo de reserva de vagas para um 
grupo social, independente da forma/maneira que essa reserva ocorre (vagas para 
concorrer ou assentos já garantidos).

5. Cotas para mulheres – Especificação do número de vagas em cotas para mulheres, 
caso houvesse, na eleição para etapa nacional.

6. Cotas étnico-raciais – Especificação do número de vagas em cotas para grupos 
étnicorraciais, caso houvesse, na eleição para etapa nacional.

7. Cotas para outros grupos – Especificação do número de vagas em cotas para outro 
grupo social (que não mulheres ou grupos étnico-raciais), caso houvesse, na eleição 
para etapa nacional.

8. Qual grupo – Especificação do outro grupo social que tem cota na eleição para 
etapa nacional.

9. Natos – Existência de vagas para delegados natos na etapa nacional. Considera-se 
delegado nato aquela pessoa que, por ocupar determinado cargo, não necessita de 
eleição para participar como delegado da etapa nacional. 

10. Número de delegados natos – Especificação do número de vagas na etapa nacional 
para delegados natos.

11. Quem são os delegados natos – Especificação daqueles considerados delegados natos. 

12. Convidados – Existência de vagas para convidados na etapa nacional. Consideram-se 
convidados tanto os convidados como os observadores.

1.4 resultados de participação

Este bloco apresenta as informações referentes a alguns resultados da participação nas con-
ferências nacionais.

13. Total de participantes – Especificação do número de pessoas envolvidas em todo o 
processo da conferência.

14. Número de participantes na etapa nacional – Especificação do número de partici-
pantes na etapa nacional.

15. Número de municípios – Especificação do número de municípios envolvidos 
na conferência.

16. Número de mulheres – Especificação do número de mulheres participantes da 
etapa nacional.

17.  Número de homens – Especificação do número de homens participantes da 
etapa nacional.

18. Número de propostas – Número de propostas aprovadas na etapa nacional.  
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APÊNDiCE B

QUADRO B.1
informações gerais sobre as conferências nacionais realizadas (2003-2011)

Conferência Ano Responsabilidade Ato convocatório

1a de Aprendizagem Profissional 2008
Ministério do Trabalho e Emprego; Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; Conselho Nacional da 
Juventude; Secretaria Nacional da Juventude

Não se aplica1

1a de Aquicultura e Pesca 2003 Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca Portaria ministerial

2a de Aquicultura e Pesca 2006 Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca Decreto

3a de Aquicultura e Pesca 2009 Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca Decreto

1a de Arranjos Produtivos Locais 2004
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior; Grupo de Trabalho para Arranjos Produtivos Locais

Não se aplica

2a de Arranjos Produtivos Locais 2005
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior; Grupo de Trabalho para Arranjos Produtivos Locais

Não se aplica

3a de Arranjos Produtivos Locais 2007
Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior; Grupo de Trabalho para Arranjos Produtivos Locais

Não se aplica

4a de Arranjos Produtivos Locais 2009
Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior; Grupo de Trabalho para Arranjos Produtivos Locais

Não se aplica

5a de Arranjos Produtivos Locais 2011
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior; Grupo de Trabalho para Arranjos Produtivos Locais

Não se aplica

4a de Assistência Social 2003
Ministério da Assistência Social e Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS)

Portaria ministerial

5a de Assistência Social 2005 Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) Resolução

6a de Assistência Social 2007
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome e 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS)

Portaria ministerial

7a de Assistência Social 2009
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome e 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS)

Portaria ministerial

8a de Assistência Social 2011
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome e 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS)

Portaria ministerial

1a das Cidades 2003 Ministério das Cidades Decreto

2a das Cidades 2005 Ministério das Cidades Decreto

3a das Cidades 2007 Ministério das Cidades; Conselho Nacional das Cidades Resolução

4a das Cidades 2010 Ministério das Cidades; Conselho Nacional das Cidades Resolução

3a de Ciência Tecnologia e Inovação 2005 Ministério da Ciência e Tecnologia Sem informação

4a de Ciência Tecnologia e Inovação 2010 Ministério da Ciência e Tecnologia Decreto

2a de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção em Saúde

2004
Ministério da Saúde; Ministério da Ciência e Tecnologia; 
Ministério da Educação

Portaria interministerial

1a de Comunicação 2009 Ministério das Comunicações Decreto

1a das Comunidades Brasileiras 
no Exterior

2008 Ministério das Relações Exteriores Não se aplica

2a das Comunidades Brasileiras 
no Exterior

2009 Ministério das Relações Exteriores Não se aplica

3a de Comunidades Brasileiras no 
Exterior

2010 Ministério das Relações Exteriores Não se aplica

5a da Criança e do Adolescente 2003
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda)

Resolução

6a da Criança e do Adolescente 2005
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda)

Resolução

7a da Criança e do Adolescente 2007
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda)

Resolução

(Continua)
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Conferência Ano Responsabilidade Ato convocatório

8a da Criança e do Adolescente 2009
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda)

Resolução

1a da Cultura 2005 Ministério da Cultura Portaria ministerial

2a da Cultura 2010 Ministério da Cultura Portaria ministerial

1a de Defesa Civil e Assistência 
Humanitária

2010 Ministério da Integração Nacional Decreto

1a do Desenvolvimento Rural 
Sustentável

2008
Ministério do Desenvolvimento Agrário; Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Rural Sustentável

Não se aplica

1a dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência

2006
Secretaria Especial de direitos Humanos e Conselho 
Nacional dos direitos da Pessoa portadora de Deficiência 
(CONADE)

Decreto

2a dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência

2008
Secretaria Especial de direitos Humanos e Conselho 
Nacional dos direitos da Pessoa portadora de Deficiência 
(CONADE)

Decreto

1a dos Direitos da Pessoa Idosa 2006
Secretaria Especial de direitos Humanos e Conselho Nacio-
nal dos direitos da pessoa Idosa

Sem informação

2a dos Direitos da Pessoa Idosa 2009
Secretaria de Direitos Humanos e Conselho Nacional dos 
Direitos do Idoso

Decreto

3a dos Direitos da Pessoa Idosa 2011
Secretaria de Direitos Humanos e Conselho Nacional dos 
Direitos do Idoso

Decreto

8a de Direitos Humanos 2003 Câmara dos Deputados Sem informação

9a de Direitos Humanos 2004
Secretaria Especial dos Direitos Humanos; Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana

Sem informação

10a de Direitos Humanos 2006 Câmara dos Deputados Sem informação

11a de Direitos Humanos 2008

Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República (SEDH); Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
da Câmara dos Deputados (CDHM); Fórum de Entidades 
Nacionais de Direitos Humanos (FENDH)

Decreto

1a de Economia Solidária 2006
Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvol-
vimento Agrário; Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate a Fome

Portaria interministerial

2a de Economia Solidária 2010
Conselho Nacional de Economia Solidária; Secretaria Nacio-
nal de Economia Solidária

Resolução

1a de Educação 2010 Ministério da Educação Portaria ministerial

1a de Educação Básica 2008 Ministério da Educação Portaria ministerial

1a de Educação Escolar Indígena 2009 Ministério da Educação Portaria ministerial

1a de Educação Profissional e 
Tecnológica

2006 Ministério da Educação Portaria ministerial

1a do Esporte 2004 Ministério do Esporte Decreto

2a do Esporte 2006 Ministério do Esporte Portaria ministerial

3a do Esporte 2010 Ministério do Esporte Portaria ministerial

3a de Gestão do Trabalho e Educa-
ção em Saúde

2006 Ministério da Saúde Portaria ministerial

1a Infantojuvenil pelo Meio 
Ambiente

2003 Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Educação Decreto

2a Infantojuvenil pelo Meio 
Ambiente

2006 Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Educação Não se aplica

3a Infantojuvenil pelo Meio 
Ambiente

2009 Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Educação Não se aplica

1a da Juventude 2008
Secretaria Nacional de Juventude e do Conselho Nacional 
de Juventude

Decreto

2a da Juventude 2011
Secretaria Nacional de Juventude e do Conselho Nacional 
de Juventude

Decreto

1a LGBT 2008 Secretaria Especial de Direitos Humanos Decreto

(Continua)

(Continuação)
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Conferência Ano Responsabilidade Ato convocatório

2a LGBT 2011
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; 
Conselho Nacional de Combate à Discriminação

Decreto

1a de Medicamentos e Assistência 
Farmacêutica

2003 Ministério da Saúde Portaria ministerial

1a do Meio Ambiente 2003 Ministério do Meio Ambiente Decreto

2a do Meio Ambiente 2005 Ministério do Meio Ambiente Portaria ministerial

3a do Meio Ambiente 2008 Ministério do Meio Ambiente Portaria ministerial

1a de Políticas para Mulheres 2004
Secretaria de Política para as Mulheres e Conselho Nacional 
dos Direitos das Mulheres

Decreto

2a de Políticas para Mulheres 2007
Secretaria de Política para as Mulheres e Conselho Nacional 
dos Direitos das Mulheres

Decreto

3a de Políticas para Mulheres 2011
Secretaria de Política para as Mulheres e Conselho Nacional 
dos Direitos das Mulheres

Decreto

1a dos Povos Indígenas 2006 Fundação Nacional do Índio Decreto

1a de Promoção da Igualdade 
Racial

2005
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial; Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial

Decreto

2a de Promoção da Igualdade 
Racial

2008
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial; Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial

Decreto

1a de Recursos Humanos da Admi-
nistração Pública Federal

2009 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão Portaria ministerial

12a de Saúde 2003 Ministério da Saúde Decreto

13a de Saúde 2007 Ministério da Saúde Decreto

14º de Saúde 2011 Ministério da Saúde Decreto

1a de Saúde Ambiental 2009
Ministério da Saúde; Ministério do Meio Ambiente; Ministé-
rio das Cidades

Decreto

3a de Saúde Bucal 2004 Ministério da Saúde Portaria ministerial

3a de Saúde do Trabalhador 2005
Ministério da Saúde, Ministério do Trabalho e Emprego; 
Ministério da Previdência Social

Portaria interministerial

4a de Saúde Indígena 2005 Ministério da Saúde Portaria ministerial

4a de Saúde Mental 2010
Ministério da Saúde; Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República

Decreto

2a de Segurança Alimentar e 
Nutricional

2004
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
- Consea

Decreto

3a de Segurança Alimentar e 
Nutricional

2007
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
- Consea

Decreto

4a de Segurança Alimentar e 
Nutricional

2011
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
- Consea

Decreto

1a de Segurança Pública 2009 Ministério da Justiça Decreto

Fonte: dados da pesquisa.
Nota: 1 “Não se aplica” refere-se a conferências que não tiveram ato convocatório.

(Continuação)
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QUADRO B.2
Etapas preparatórias presentes nas conferências nacionais realizadas (2003-2011)

Conferência Etapas livres Etapa virtual
Etapas 

setoriais
Etapas 

municipais
Etapas inter-
municipais

Etapas 
estaduais

1a de Aprendizagem Profissional

1a de Aquicultura e Pesca X

2a de Aquicultura e Pesca X X

3a de Aquicultura e Pesca X X

1a de Arranjos Produtivos Locais X

2a de Arranjos Produtivos Locais X

3a de Arranjos Produtivos Locais X

4a de Arranjos Produtivos Locais X

5a de Arranjos Produtivos Locais X

4a de Assistência Social X X

5a de Assistência Social X X

6a de Assistência Social X X

7a de Assistência Social X X

8a de Assistência Social X X

1a das Cidades X X X

2a das Cidades X X X

3a das Cidades X X X

4a das Cidades X X X

3a de Ciência Tecnologia e Inovação

4a de Ciência Tecnologia e Inovação X X X

2a de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde X X X

1a de Comunicação X X X X X

1a das Comunidades Brasileiras no Exterior

2a das Comunidades Brasileiras no Exterior

3a de Comunidades Brasileiras no Exterior

5a da Criança e do Adolescente X X

6a da Criança e do Adolescente X X

7a da Criança e do Adolescente X X X

8a da Criança e do Adolescente
Sem  

informação
Sem  

informação
Sem  

informação
X

Sem  
informação

X

1a da Cultura X X X X X

2a da Cultura X X X X X X

1a de Defesa Civil e Assistência Humanitária X X X

1a do Desenvolvimento Rural Sustentável X X X X

1a dos Direitos da Pessoa com Deficiência X X

2a dos Direitos da Pessoa com Deficiência X X X

1a dos Direitos da Pessoa Idosa X

2a dos Direitos da Pessoa Idosa X X

3a dos Direitos da Pessoa Idosa X X X

8a de Direitos Humanos

9a de Direitos Humanos X X

10a de Direitos Humanos

11a de Direitos Humanos X X
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Conferência Etapas livres Etapa virtual
Etapas 

setoriais
Etapas 

municipais
Etapas inter-
municipais

Etapas 
estaduais

1a de Economia Solidária X X X

2a de Economia Solidária X X X X

1a de Educação X X X

1a de Educação Básica X X

1a de Educação Escolar Indígena X

1a de Educação Profissional e Tecnológica X

1a do Esporte X X X

2a do Esporte X X X

3a do Esporte X X X X

3a de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde X X

1a Infantojuvenil pelo Meio Ambiente X X

2a Infantojuvenil pelo Meio Ambiente X X

3a Infantojuvenil pelo Meio Ambiente X X

1a da Juventude X X X X X

2a da Juventude X X X X

1a LGBT X X X

2a LGBT X X X X

1a de Medicamentos e Assistência Farmacêutica X X

1a do Meio Ambiente X X X

2a do Meio Ambiente X X X X

3a do Meio Ambiente X X

1a de Políticas para Mulheres X X

2a de Políticas para Mulheres X X X

3a de Políticas para Mulheres X X X

1a dos Povos Indígenas

1a de Promoção da Igualdade Racial X X X

2a de Promoção da Igualdade Racial X X X X

1a de Recursos Humanos da Administração 
Pública Federal

12a de Saúde X X

13a de Saúde X X

14a de Saúde X X

1a de Saúde Ambiental X X X

3a de Saúde Bucal X X X

3a de Saúde do Trabalhador X X X

4a de Saúde Indígena

4a de Saúde Mental X X X

2a de Segurança Alimentar e Nutricional X X X

3a de Segurança Alimentar e Nutricional X X X

4a de Segurança Alimentar e Nutricional X X X

1a de Segurança Pública X X X X X

Fonte: dados da pesquisa.
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QUADRO B.3
momentos presentes na etapa nacional das conferências realizadas (2003-2011)

Conferência Oficinas Palestras
Grupos de 
trabalho

Plenárias  
intermediárias

Plenárias

1a de Aprendizagem Profissional X

1a de Aquicultura e Pesca X X X

2a de Aquicultura e Pesca X X X

3a de Aquicultura e Pesca X X

1a de Arranjos Produtivos Locais X

2a de Arranjos Produtivos Locais X

3a de Arranjos Produtivos Locais X

4a de Arranjos Produtivos Locais X

5a de Arranjos Produtivos Locais X

4a de Assistência Social X X X

5a de Assistência Social X X X X

6a de Assistência Social X X X X

7a de Assistência Social X X X X

8a de Assistência Social X X X X

1a das Cidades X X X

2a das Cidades X X X

3a das Cidades X X X

4a das Cidades X X X

3a de Ciência Tecnologia e Inovação Sem informação X Sem informação Sem informação X

4a de Ciência Tecnologia e Inovação X X X

2a de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde X X X

1a de Comunicação X X X

1a das Comunidades Brasileiras no Exterior X X X

2a das Comunidades Brasileiras no Exterior X X

3a de Comunidades Brasileiras no Exterior X X

5a da Criança e do Adolescente X X X

6a da Criança e do Adolescente X X X

7a da Criança e do Adolescente Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação

8a da Criança e do Adolescente Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação

1a da Cultura X X X

2a da Cultura Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação

1a de Defesa Civil e Assistência Humanitária X X

1a do Desenvolvimento Rural Sustentável X X X

1a dos Direitos da Pessoa com Deficiência X X X

2a dos Direitos da Pessoa com Deficiência X X

1a dos Direitos da Pessoa Idosa X X

2a dos Direitos da Pessoa Idosa X X X

3a dos Direitos da Pessoa Idosa X X

8a de Direitos Humanos X X X

9a de Direitos Humanos X X X

10a de Direitos Humanos Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação

11a de Direitos Humanos X X
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Conferência Oficinas Palestras
Grupos de 
trabalho

Plenárias  
intermediárias

Plenárias

1a de Economia Solidária X X X

2a de Economia Solidária X X X

1a de Educação X X X

1a de Educação Básica X X X

1a de Educação Escolar Indígena X X X

1a de Educação Profissional e Tecnológica X X X X

1a do Esporte X X X

2a do Esporte X X X

3a do Esporte X X X

3a de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde X X X

1a Infantojuvenil pelo Meio Ambiente X X X X

2a Infantojuvenil pelo Meio Ambiente X X X

3a Infanto-juvenil pelo Meio Ambiente X X

1a da Juventude X X X

2a da Juventude X X X X X

1a LGBT X X

2a LGBT X X X

1a de Medicamentos e Assistência Farmacêutica X X X X

1a do Meio Ambiente X X X

2a do Meio Ambiente Sem informação Sem informação X Sem informação X

3a do Meio Ambiente X X X X

1a de Políticas para Mulheres X X X

2a de Políticas para Mulheres X X X

3a de Políticas para Mulheres X X X

1a dos Povos Indígenas X X

1a de Promoção da Igualdade Racial X X X

2a de Promoção da Igualdade Racial X X X

1a de Recursos Humanos da Administração Pública 
Federal

X X X

12a de Saúde X X X

13a de Saúde X X X

14º de Saúde X X X

1a de Saúde Ambiental X X X X

3a de Saúde Bucal X X X

3a de Saúde do Trabalhador X X X

4a de Saúde Indígena X X X

4a de Saúde Mental X X X

2a de Segurança Alimentar e Nutricional Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação

3a de Segurança Alimentar e Nutricional Sem informação Sem informação X Sem informação X

4a de Segurança Alimentar e Nutricional X X X X X

1a de Segurança Pública X X

Fonte: dados da pesquisa.

(Continuação)



71Ampliação da Participação na Gestão Pública

QUADRO B.4
Conferências que adotaram cotas para eleição de delegados para etapa nacional (2003-2011)

Conferência Tipo de cota Vagas reservadas

1a de Esporte Mulheres 20% das vagas de delegados

2a de Esporte Mulheres 20% das vagas de delegados

1a de Meio Ambiente Mulheres 30% das vagas de delegados eleitos na etapa estadual

2a de Meio Ambiente Mulheres 30% das vagas de delegados eleitos na etapa estadual

3a de Meio Ambiente
Mulheres e 
étnico-raciais

30% das vagas de delegados eleitos na etapa estadual para mulheres; 5% para 
comunidades tradicionais; 5% para grupos indígenas

1a de Saúde Ambiental Mulheres 324 vagas reservadas de um total de 1.080

3a de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde Étnico-raciais 36 vagas reservadas de um total de 1.372

1a de Educação Étnico-raciais 104 vagas reservadas de um total de 2.884

1a de Educação Básica Étnico-raciais 60 vagas reservadas de um total de 1.468

1a LGBT Étnico-raciais
A delegação de negras e negros da sociedade civil deveria espelhar a população 
dos estados segundo IBGE

2a LGBT Étnico-raciais
A delegação de negras e negros da sociedade civil deveria espelhar a população 
dos estados segundo IBGE

1a de Promoção da Igualdade Racial Étnico-raciais

600 vagas reservadas de um total de 1.080. Distribuição das vagas: 360 para 
população negra; 48 para população indígena; 96 para outros grupos étnico-
raciais representados no CNPIR; 96 para população branca da sociedade civil 
comprometida com a promoção da igualdade racial

2a de Promoção da Igualdade Racial Étnico-raciais
205 vagas reservadas de um total de 1326. Distribuição das vagas: 60 para a 
comunidade indígena; 70 para comunidades quilombolas; 35 para comunidades 
ciganas; 40 para comunidades de terreiro

13a de Saúde Étnico-raciais 68 vagas reservadas de um total de 3.068

14a de Saúde Étnico-raciais 68 vagas reservadas de um total de 3.212

4a de Saúde Indígena Étnico-raciais
Vagas reservadas para trabalhadores indígenas da Funai, sem informação sobre 
o número

3a de Saúde do Trabalhador Étnico-raciais 36 vagas reservadas de um total de 1.372

3a de Segurança Alimentar e Nutricional Étnico-raciais
291 vagas reservadas de um total de 1634. Distribuição das vagas: 56 para 
grupos indígenas; 65 para comunidades quilombolas; 56 para comunidades de 
terreiro; 114 para população negra

4a de Segurança Alimentar e Nutricional Étnico-raciais

308 vagas reservadas de um total de 1.626. Distribuição das vagas: 56 para 
grupos indígenas; 56 para comunidades quilombolas; 56 para comunidades de 
terreiro; 112 para população negra em geral; 28 para outros povos e comunidades 
tradicionais

3a dos Direitos da Pessoa Idosa Outros grupos 9 vagas para idosos do meio rural de um total de 820

2a de Segurança Alimentar e Nutricional Outros grupos 200 vagas para pessoas de baixa renda de um total de 1.000

Fonte: dados da pesquisa.

QUADRO B.5
resultados da participação em conferências nacionais realizadas entre 2003 e 2011

Conferência
Total de participantes em 

todas as etapas
Número de participantes 

na etapa nacional
Número de municípios 

envolvidos

Número de propostas 
resultantes da etapa 

nacional

1a de Aprendizagem Profissional 510 510 Não se aplica1 Não se aplica2

1a de Aquicultura e Pesca Sem informação 953 Não se aplica 101

2a de Aquicultura e Pesca 30.000 2.015 Sem informação 520

3a de Aquicultura e Pesca 27.000 3.000 Sem informação 520

1a de Arranjos Produtivos Locais Sem informação 400 Não se aplica Sem informação

2a de Arranjos Produtivos Locais Sem informação 350 Não se aplica Sem informação

3a de Arranjos Produtivos Locais Sem informação 725 Não se aplica Sem informação

4a de Arranjos Produtivos Locais Sem informação 900 Não se aplica Sem informação
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Conferência
Total de participantes em 

todas as etapas
Número de participantes 

na etapa nacional
Número de municípios 

envolvidos

Número de propostas 
resultantes da etapa 

nacional

5a de Arranjos Produtivos Locais Sem informação 500 Não se aplica 168

4a de Assistência Social 30.000 1.035 Sem informação 37

5a de Assistência Social 400.000 1.550 4.682 89

6a de Assistência Social 500.000 2.000 4.693 42

7a de Assistência Social Sem informação Sem informação 4.582 57

8a de Assistência Social Sem informação Sem informação Sem informação 65

1a das Cidades Sem informação 2.500 3.457 233

2a das Cidades Sem informação 2.230 Sem informação 103

3a das Cidades Sem informação Sem informação 3.277 136

4a das Cidades 155.440 2.047 2.282 99

3a de Ciência Tecnologia e 
Inovação

4.763 2.663 Não se aplica Sem informação

4a de Ciência Tecnologia e 
Inovação

Sem informação 4.000 Sem informação 89

2a de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção em Saúde

15.000 644 Sem informação 122

1a de Comunicação Sem informação 1.800 Sem informação 663

1a das Comunidades Brasileiras 
no Exterior

Sem informação 400 Não se aplica 83

2a das Comunidades Brasileiras 
no Exterior

Sem informação 400 Não se aplica 166

3a de Comunidades Brasileiras no 
Exterior

Sem informação 400 Não se aplica Sem informação

5a da Criança e do Adolescente Sem informação Sem informação Sem informação 98

6a da Criança e do Adolescente Sem informação 1.128 Sem informação 61

7a da Criança e do Adolescente 13.606 1.500 2.754 18

8a da Criança e do Adolescente Sem informação Sem informação Sem informação 67

1a da Cultura 61.049 1.276 1.197 30

2a da Cultura 226.846 Sem informação 3.000 32

1a de Defesa Civil e Assistência 
Humanitária

42.268 1.434 1.179 104

1a do Desenvolvimento Rural 
Sustentável

30.000 1.556 Sem informação 213

1a dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência

Sem informação 1.150 Sem informação 265

2a dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência

Sem informação Sem informação Sem informação 51

1a dos Direitos da Pessoa Idosa 15.000 700 Não se aplica 293

2a dos Direitos da Pessoa Idosa 61.000 800 1.154 403

3a dos Direitos da Pessoa Idosa Sem informação Sem informação Sem informação 40

8a de Direitos Humanos Sem informação Sem informação Não se aplica 84

9a de Direitos Humanos Sem informação Sem informação Sem informação 247

10a de Direitos Humanos Sem informação Sem informação Não se aplica 24

11a de Direitos Humanos 14.000 2.000 Sem informação 338

1a de Economia Solidária 16.976 1.352 Sem informação 112

2a de Economia Solidária 22.072 1.613 2.894 162

1a de Educação 450.000 3.500 1.421 677

1a de Educação Básica Sem informação 1.922 Sem informação 209
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Conferência
Total de participantes em 

todas as etapas
Número de participantes 

na etapa nacional
Número de municípios 

envolvidos

Número de propostas 
resultantes da etapa 

nacional

1a de Educação Escolar Indígena 51.804 804 Sem informação 63

1a de Educação Profissional e 
Tecnológica

Sem informação Sem informação Não se aplica 80

1a do Esporte 83.375 1.375 873 41

2a do Esporte 44.968 1.800 2.242 43

3a do Esporte 220.470 Sem informação 3.112 308

3a de Gestão do Trabalho e Educa-
ção em Saúde

Sem informação Sem informação Sem informação 528

1a Infantojuvenil pelo Meio 
Ambiente

5.658.877 Sem informação Não se aplica 10

2a Infantojuvenil pelo Meio 
Ambiente

3.801.055 746 Não se aplica 9

3a Infantojuvenil pelo Meio 
Ambiente

3.700.000 981 Não se aplica 9

1a da Juventude 400.000 2.500 Sem informação 264

2a da Juventude Sem informação Sem informação Sem informação 111

1a LGBT 10.000 1.118 Sem informação 559

2a LGBT Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação

1a de Medicamentos e Assistência 
Farmacêutica

Sem informação 1.180 Sem informação 647

1a do Meio Ambiente 70.000 1.100 Sem informação 323

2a do Meio Ambiente 88.000 2.000 Sem informação 831

3a do Meio Ambiente 115.000 1.200 566 660

1a de Políticas para Mulheres 120.000 2.487 2.000 239

2a de Políticas para Mulheres Sem informação 2.559 Sem informação 196

3a de Políticas para Mulheres Sem informação Sem informação Sem informação 98

1a dos Povos Indígenas Sem informação Sem informação Não se aplica 382

1a de Promoção da Igualdade 
Racial

90.000 2.823 1.332 1.053

2a de Promoção da Igualdade 
Racial

Sem informação 1.500 Sem informação 761

1a de Recursos Humanos da 
Administração Pública Federal

1.059 1.059 Não se aplica Sem informação

12a de Saúde 100.000 4.000 3.640 723

13a de Saúde Sem informação 4.700 4.430 857

14º de Saúde Sem informação 2.937 Sem informação 345

1a de Saúde Ambiental 60.000 1.197 293 48

3a de Saúde Bucal 83.978 1.183 Sem informação 346

3a de Saúde do Trabalhador Sem informação 2.100 806 344

4a de Saúde Indígena 18.228 1.228 Não se aplica 536

4a de Saúde Mental 46.000 Sem informação 1.200 1.021

2a de Segurança Alimentar e 
Nutricional

Sem informação Sem informação Sem informação 153

3a de Segurança Alimentar e 
Nutricional

69.000 1.995 536 145

4a de Segurança Alimentar e 
Nutricional

75.237 1.960 3.206 168

1a de Segurança Pública 524.461 2.095 514 50

Fonte: dados da pesquisa.
Notas: 1 “Não se aplica” refere-se às conferências que não realizaram etapas municipais ou intermunicipais.

 2 “Não se aplica” refere-se às conferências que não elaboraram propostas finais.
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